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8.1	RESUMO
O presente capítulo tem por objetivo verificar o grau de cumprimento dos dispo-

sitivos da Convenção de Minamata pelas normas federais. Para isso, foram realizadas 
análises qualitativas baseada em dados primários e entrevistas semiestruturadas com 
especialistas, que possibilitaram estruturar quadro com as principais normas e                  
propostas legislativas que regulam o uso de mercúrio no Brasil, bem como quadro 
sinóptico de cumprimento da Convenção de Minamata pelo governo federal. A aná-
lise permite concluir que o Brasil cumpre em considerável medida os artigos do                  
tratado. Não obstante, a não consecução de um Plano de Ação Nacional (PAN) para o 
garimpo, conforme artigo 7 de Minamata, representa alto risco de descumprimento 
da Convenção, sobretudo no que tange à proteção da saúde humana no Norte do país.
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8.2	ABSTRACT
This chapter aims at verifying the degree of compliance with the provisions of the 

Minamata Convention by Brazilian federal regulations. For this goal, qualitative 
analyzes were carried out based on primary data and semi-structured interviews with 
experts, which made it possible to structure a table with the main norms and legisla-
tive proposals that regulate the use of mercury in Brazil, as well as a synoptic table of 
compliance with the Minamata Convention by the federal government. The analysis 
allows us to conclude that Brazil complies to a considerable extent with the articles of 
the treaty. Nonetheless, the lack of implementation of a National Action Plan (PAN) 
for mining, according to article 7 of Minamata, represents a high risk of non-com-
pliance with the Convention, especially with regard to the protection of human health 
in the north of the country.

Key words: Mercury, Minamata Convention, Mining, ASGM

8.3	INTRODUÇÃO
Em meados da década de 1950, a população de Minamata, no Japão, começou a 

notar que seus animais de estimação estavam enlouquecendo e caindo no mar. Algu-
mas pessoas chegaram a pensar que os animais estariam cometendo suicídio. Na ver-
dade, uma estranha doença parecia estar se espalhando pela cidade. Crescia o número 
de relatos de dormência em membros e lábios, dificuldade em ouvir, andar e enxergar, 
tremores nos braços e pernas, entre outros. Em julho de 1959, pesquisadores da Uni-
versidade Kumamoto descobriram a origem da doença: altos níveis de envenenamen-
to por mercúrio. Estava descoberta a doença de Minamata.

O mercúrio é um metal que ocorre naturalmente no meio ambiente e existe em 
uma variedade de formas, podendo ser utilizado na indústria farmacêutica, em bate-
rias, termômetros, entre outros. Diferentemente dos metais essenciais à vida, o                 
mercúrio não faz parte da constituição normal do organismo dos seres vivos e tam-
pouco desempenha funções nutricionais ou bioquímicas, sendo substância reconhe-
cidamente tóxica. Santos et al. (2017) indicam que “sob qualquer forma em que se 
apresente, quando absorvido de forma continuada, mesmo em baixas concentrações, 
representa um grave risco para o homem e para os seres vivos em geral”. Esse risco 
justifica-se, em primeira instância, por sua capacidade bioacumulativa, sobretudo em 
tecidos adiposos.

A Convenção de Minamata (CONVENÇÃO DE MINAMATA, 2021a) sobre o 
Mercúrio entrou em vigor em 2018 com o objetivo de proteger a saúde humana e o 
meio ambiente de emissões antropogênicas e liberações de mercúrio e compostos de 
mercúrio. A Convenção estabelece medidas específicas para cada etapa do ciclo de 
vida do mercúrio, desde a mineração até o armazenamento e gestão de resíduos, in-
cluindo a eliminação da mineração primária de mercúrio. Além disso, ela proíbe a 
mineração primária de mercúrio a partir de 2017 e prevê eliminação progressiva até 
2020 de vários produtos com adição de mercúrio. Sobre mineração de ouro artesanal 
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e em pequena escala (MAPE), devem ser tomadas medidas para reduzir e, quando 
viável, eliminar o uso de mercúrio e compostos de mercúrio.

O Brasil promulgou a Convenção de Minamata em 14 de agosto de 2018, por meio 
do Decreto n° 9470. Ademais, tem, desde 2015, realizado e promovido uma série de 
estudos e iniciativas para a regulamentação, controle e redução do uso de mercúrio 
em território nacional, do projeto “Desenvolvimento da Avaliação Inicial da Conven-
ção de Minamata sobre Mercúrio no Brasil” ou GEF-Mercúrio (GEF, na sigla em             
inglês de Fundo Global para o Meio Ambiente) em parceria com o Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e o GEF, o estabelecimento de um 
Grupo de Trabalho Interministerial sobre Mercúrio (GT-Mercúrio) (2011), no âmbito 
da então Comissão Nacional de Segurança Química (CONASQ), entre outros.

Segundo Rui Antonio J. P. de Vasconcellos (VASCONCELLOS, 2014, p. 211–212), 
no âmbito das negociações de Minamata, o Brasil tinha, como prioridades, as ques-
tões do amálgama dentário e do garimpo. O primeiro elemento relaciona-se à manu-
tenção do uso de mercúrio em procedimentos de restauração dentária no contexto do 
Sistema Universal de Saúde do país, enquanto, o segundo, à preocupante questão da 
contaminação de comunidades tradicionais pela utilização da substância na atividade 
de extração de ouro, sobretudo no Norte do país.

8.4	MÉTODOS
A pesquisa consistiu em uma análise qualitativa baseada em fontes primárias (em 

documentos normativos) e em entrevistas semiestruturadas. 

Os levantamentos de normas federais, legais e infralegais, relacionados à Conven-
ção de Minamata, foram realizados por meio do Portal de Pesquisa da Legislação da 
Presidência - https://legislacao.presidencia.gov.br, do Painel de Legislação Ambiental 
do MMA; do banco de dados da Agência Nacional de Mineração e do Estoque                       
regulatório da ANVISA. Esses levantamentos foram conduzidos com base nos termos 
cloreto de mercúrio, calometano, cinábrio, mercúrio, Minamata, nitrato de mercúrio, 
óxido de mercúrio, sulfato de mercúrio, sulfeto de mercúrio e arsênio.

Posteriormente, com base no material analisado, artigo por artigo do documento 
normativo internacional foram categorizados nos seguintes graus de cumprimento de 
compromissos assumidos pelo Brasil: a) está cumprindo sem ressalva (cor verde), b) 
está cumprindo, mas requer operacionalização/regulamentação (cor azul), c) está 
cumprindo com ressalva, pois houve retrocessos e/ou afrouxamentos na aplicação da 
legislação, ou dada dimensão do universo a ser trabalhado frente à capacidade insti-
tucional de enfrentamento (cor amarela), d) não cumpriu (cor vermelha), e) texto de 
procedimentos internos da norma (cor cinza) e f) texto de regulamentação de direito 
internacional, que corresponde a regras comuns aos acordos internacionais (indepen-
dentemente da matéria abordada) e cuja necessidade foi estabelecida pela Convenção 
de Viena sobre o Direito dos Tratados concluída em 23 de maio de 1969 (cor azul). 
Para evitar a subjetividade no processo de classificação, foram realizadas discussões 

https://legislacao.presidencia.gov.br/
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com membros do grupo de Diplomacia Ambiental da USP, bem como entrevistas se-
miestruturadas e reuniões virtuais com vários especialistas relacionados aos temas 
estudados na presente pesquisa.

8.5	RESULTADOS	E	DISCUSSÃO
A partir dos levantamentos realizados 1) no Portal de Pesquisa da Legislação da 

Presidência, nos termos cloreto de mercúrio (1), calometano (1), cinábrio (4), mercú-
rio (71), Minamata (2), nitrato de mercúrio (4), óxido de mercúrio (7), sulfato de mer-
cúrio (1), sulfeto de mercúrio (1); 2) no Painel de Legislação Ambiental do MMA, 
com base nos termos: mercúrio (6), Minamata (1); 3) nos documentos da Agência 
Nacional de Mineração, com base no termo mercúrio (13) e 4) no banco de dados da 
ANVISA, com base no termo arsênio (1) foi elaborado o Quadro Legal Nacional refe-
rente à Convenção de Minamata (Quadro 1).

No Quadro 1 é possível observar amostra relevante da Regulação Jurídica Nacio-
nal, os temas, o compromisso assumido, datas de entrada em vigor e observações. O 
Brasil promulgou a Convenção de Minamata em 14 de agosto de 2018, por meio do 
Decreto nº 9470, mas já vinha desenvolvendo atividades relevantes de controle do uso 
de mercúrio em território nacional. Destaque para as discussões, a nível federal, ocor-
ridas no âmbito da então Comissão Nacional de Segurança Química - CONASQ 
(MMA, 2018a), conforme a Portaria nº 352, de 8 de setembro de 2003. A CONASQ era 
o principal lócuo formal de discussões sobre o gerenciamento ambientalmente ade-
quado de substâncias químicas do governo federal, sendo composto por organizações 
da sociedade civil, governo e academia. A CONASQ instituiu, em 23 de março de 
2011, o GT-Mercúrio (MMA, 2018b) como ferramenta de concertação para as nego-
ciações da Convenção de Minamata, tendo os seus trabalhos encerrados justamente 
com a finalização das tratativas do acordo. A descontinuidade dos trabalhos da CO-
NASQ, em 2018, foi, nesse sentido, um dos grandes retrocessos da agenda de seguran-
ça química no Brasil.
Quadro 1. Quadro Legal Nacional referente à Convenção de Minamata

REGULAÇÃO 
JURÍDICA NA-
CIONAL

EMENTA TEMA DATA DE ENTRA-
DA EM VIGOR

PRINCIPAL 
INSTITUIÇÃO 
NACIONAL 
ENVOLVIDA

OBSERVAÇÕES

DECRETO Nº 
30.691, DE 29 
DE MARÇO DE 
1952

Aprova o novo 
Regulamento da 
Inspeção Indus-
trial e Sanitária 
de Produtos de 
Origem Animal.

29/03/1952 Presidência Revogado

https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=30691&ano=1952&ato=476cXUE9UeFRVT8e4
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=30691&ano=1952&ato=476cXUE9UeFRVT8e4
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=30691&ano=1952&ato=476cXUE9UeFRVT8e4
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=30691&ano=1952&ato=476cXUE9UeFRVT8e4
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DECRETO Nº 
55.871, DE 26 
DE MARÇO DE 
1965

Modifica o 
Decreto nº 
50.040, de 24 de 
janeiro de 1961, 
referente a nor-
mas reguladoras 
do emprego de 
aditivos para 
alimentos, 
alterado pelo 
Decreto nº 691, 
de 13 de março 
de 1962.

26/03/1965 Presidência Revogado pelo 
Decreto nº 
9.917, de 2019

DECRETO-LEI Nº 
227, DE 28 DE 
FEVEREIRO DE 
1967

Dá nova redação 
ao Decreto-lei 
nº 1.985, de 29 
de janeiro de 
1940. (Código 
de Minas)

Mineração 15/03/1967 Presidência Regulamentado 
pelo DECRETO 
Nº 9.406, DE 12 
DE JUNHO DE 
2018

DECRETO Nº 
87.561, DE 13 
DE SETEMBRO 
DE 1982

Dispõe sobre 
as medidas de 
recuperação e 
proteção am-
biental da Bacia 
Hidrográfica do 
Rio Paraíba do 
Sul e dá outras 
providências.

Entra em vigor 
na data da pu-
blicação

Presidência

DECRETO Nº 
87.566, DE 16 
DE SETEMBRO 
DE 1982

Promulga o tex-
to da convenção 
sobre Prevenção 
da Poluição 
Marinha por 
Alijamento 
de Resíduos e 
Outras Matérias, 
concluída em 
Londres, a 29 
de dezembro de 
1972.

Política Institu-
cional (internali-
zação)

Entra em vigor 
na data da pu-
blicação

Presidência

DECRETO Nº 
97.507, DE 13 
DE FEVEREIRO 
DE 1989.

Dispõe sobre 
licenciamento 
de atividade 
mineral, o uso 
do mercúrio 
metálico e do 
cianeto em áre-
as de extração 
de ouro, e dá 
outras providên-
cias.

13/02/1989 Presidência

https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=55871&ano=1965&ato=478MTQU9UeZRVT20c
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=55871&ano=1965&ato=478MTQU9UeZRVT20c
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=55871&ano=1965&ato=478MTQU9UeZRVT20c
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=55871&ano=1965&ato=478MTQU9UeZRVT20c
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0227.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0227.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0227.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0227.htm
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=87561&ano=1982&ato=a35ATR65UNrRVT618
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=87561&ano=1982&ato=a35ATR65UNrRVT618
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=87561&ano=1982&ato=a35ATR65UNrRVT618
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=87561&ano=1982&ato=a35ATR65UNrRVT618
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=87566&ano=1982&ato=4a3UTR65UNrRVT5c9
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=87566&ano=1982&ato=4a3UTR65UNrRVT5c9
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=87566&ano=1982&ato=4a3UTR65UNrRVT5c9
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=87566&ano=1982&ato=4a3UTR65UNrRVT5c9
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=97507&ano=1989&ato=eb3cXSq5EeFpWT72f
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=97507&ano=1989&ato=eb3cXSq5EeFpWT72f
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=97507&ano=1989&ato=eb3cXSq5EeFpWT72f
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=97507&ano=1989&ato=eb3cXSq5EeFpWT72f
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LEI Nº 7.805, DE 
18 DE JULHO DE 
1989

Altera o Decre-
to-Lei nº 227, de 
28 de fevereiro 
de 1967, cria 
o regime de 
permissão de 
lavra garimpei-
ra, extingue o 
regime de matrí-
cula, e dá outras 
providências

Mineração - la-
vra garimpeira

20/07/1989 Presidência Regulamentado 
pelo DECRETO 
Nº 9.406, DE 12 
DE JUNHO DE 
2018

DECRETO Nº 
97.634, DE 10 
DE ABRIL DE 
1989

Dispõe sobre 
o controle da 
produção e da 
comercialização 
de substância 
que comporta 
risco para a vida, 
a qualidade de 
vida e o meio 
ambiente, e dá 
outras providên-
cias.

10/04/1989 Presidência

DECRETO Nº 
875, DE 19 DE 
JULHO DE 1993

Promulga o Tex-
to da Convenção 
sobre o Controle 
de Movimentos 
Transfronteiriços 
de Resíduos 
Perigosos e seu 
Depósito

Política Institu-
cional (internali-
zação)

19/07/1993 Presidência

DECRETO Nº 
3.048, DE 6 DE 
MAIO DE 1999

Aprova o 
Regulamento da 
Previdência So-
cial, e dá outras 
providências.

06/05/1999 Presidência Reconhece 
o mercúrio 
como causa-
dor de diver-
sas doenças

LEI Nº 9.976, DE 
3 DE JULHO DE 
2000

Dispõe sobre 
a produção de 
cloro e dá outras 
providências.

03/07/2000 Congresso 
Nacional

Exige que 
as fábricas 
atualmente 
existentes 
adotem con-
trole gerencial 
do mercúrio

RESOLUÇÃO 
CONAMA Nº 
316, DE 29 DE 
OUTUBRO DE 
2002

29/10/2002

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7805.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7805.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7805.htm
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=97634&ano=1989&ato=2f4MTU65EeFpWT7d6
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=97634&ano=1989&ato=2f4MTU65EeFpWT7d6
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=97634&ano=1989&ato=2f4MTU65EeFpWT7d6
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=97634&ano=1989&ato=2f4MTU65EeFpWT7d6
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=875&ano=1993&ato=721MTWq5ENFpWT8f2
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=875&ano=1993&ato=721MTWq5ENFpWT8f2
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=875&ano=1993&ato=721MTWq5ENFpWT8f2
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=3048&ano=1999&ato=931oXSE5keNpWT08f
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=3048&ano=1999&ato=931oXSE5keNpWT08f
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=3048&ano=1999&ato=931oXSE5keNpWT08f
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=LEI&numero=9976&ano=2000&ato=9b5o3Zq1kMNpWT422
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=LEI&numero=9976&ano=2000&ato=9b5o3Zq1kMNpWT422
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=LEI&numero=9976&ano=2000&ato=9b5o3Zq1kMNpWT422
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DECRETO Nº 
4.581, DE 27 
DE JANEIRO DE 
2003

Promulga a 
Emenda ao Ane-
xo I e Adoção 
dos Anexos VIII 
e IX à Conven-
ção de Basiléia 
sobre o Controle 
do Movimento 
Transfronteiriço 
de Resíduos 
Perigosos e seu 
Depósito.

Política Institu-
cional (internali-
zação)

27/01/2003 Presidência Convenção da 
Basiléia - define 
o mercúrio 
puro ou em 
ligas como 
resíduo peri-
goso; também 
define resíduos 
que tenham 
mercúrio e seus 
compostos 
como elemento 
constitutivo ou 
contaminador 
como resídu-
os perigosos; 
define sucatas 
que contenham 
mercúrio e seus 
compostos 
como elemento 
constitutivo ou 
contaminador 
como resíduos 
perigosos.

RESOLUÇÃO 
CONAMA Nº 
344, DE 25 DE 
MARÇO DE 2004

Estabelece as 
diretrizes gerais 
e os procedi-
mentos mínimos 
para a avaliação 
do material a 
ser dragado em 
águas jurisdicio-
nais brasileiras, 
e dá outras 
providências.

25/03/2004 CONAMA

RESOLUÇÃO-RE 
Nº 16, DE 6 DE 
JULHO DE 2004

Proibir a utili-
zação de equi-
pamentos que 
utilizem coluna 
de mercúrio em 
sistemas abertos 
para medição e 
monitoramen-
to de pressão 
arterial invasiva, 
nos serviços de 
saúde.

06/07/2004 ANVISA

https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=4581&ano=2003&ato=15cQTRU1EeRpWT5cc
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=4581&ano=2003&ato=15cQTRU1EeRpWT5cc
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=4581&ano=2003&ato=15cQTRU1EeRpWT5cc
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=4581&ano=2003&ato=15cQTRU1EeRpWT5cc
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=56&data=07/05/2004
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=56&data=07/05/2004
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=56&data=07/05/2004
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=56&data=07/05/2004
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2004/res0016_06_07_2004.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2004/res0016_06_07_2004.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2004/res0016_06_07_2004.html
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DECRETO Nº 
5360, DE 31 
DE JANEIRO DE 
2005

Promulgação da 
Convenção so-
bre Procedimen-
tos de Consen-
timento Prévio 
Informado para 
o Comércio 
Internacional de 
Certas Substân-
cias Químicas 
e Agrotóxicos 
Perigosos, 
adotada em 10 
de setembro 
de1998, na cida-
de de Roterdã.

Política Institu-
cional (internali-
zação)

31/01/2005 Presidência da 
República

Convenção de 
Roterdã - define 
compostos de 
mercúrio, inclu-
sive compostos 
de mercúrio 
inorgânico, 
compostos 
aquilmercúricos 
e compostos 
arilmercúricos e 
alquiloxialquíli-
co, como subs-
tâncias químicas 
sujeitas ao 
procedimento 
de consenti-
mento prévio 
informado.

RDC Nº 274, DE 
22 DE SETEM-
BRO DE 2005

Aprovar o 
"REGULAMENTO 
TÉCNICO PARA 
ÁGUAS ENVA-
SADAS E GELO", 
constante do 
Anexo desta 
Resolução.

Regulamentação 
sobre águas en-
vasadas e gelo

22/09/2005 ANVISA  

RESOLUÇÃO 
CONAMA N° 
401, DE 4 DE 
NOVEMBRO DE 
2008

Estabelece os 
limites máximos 
de chumbo, 
cádmio e 
mercúrio para 
pilhas e baterias 
comercializadas 
no território 
nacional e os 
critérios e pa-
drões para o seu 
gerenciamento 
ambientalmente 
adequado, e dá 
outras providên-
cias.

04/11/2008 CONAMA RESOLUÇÃO 
N° 424, DE 22 
DE ABRIL DE 
2010 - Revoga o 
parágrafo único 
do art. 16 da 
Resolução nº 
401/2008.

LEI Nº 12.305, 
DE 2 DE AGOS-
TO DE 2010

Institui a Política 
Nacional de 
Resíduos 
Sólidos; altera a 
Lei nº 9.605, de 
12 de fevereiro 
de 1998; e dá 
outras providên-
cias.

02/08/2010  Presidência

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2005/decreto-5360-31-janeiro-2005-535568-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2005/decreto-5360-31-janeiro-2005-535568-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2005/decreto-5360-31-janeiro-2005-535568-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2005/decreto-5360-31-janeiro-2005-535568-norma-pe.html
https://anmlegis.datalegis.inf.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00000274&sgl_tipo=RES&sgl_orgao=RDC/DC/ANVISA/MS&vlr_ano=2005&seq_ato=000&cod_tipo=&des_item=&des_item_fim=&num_linha=
https://anmlegis.datalegis.inf.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00000274&sgl_tipo=RES&sgl_orgao=RDC/DC/ANVISA/MS&vlr_ano=2005&seq_ato=000&cod_tipo=&des_item=&des_item_fim=&num_linha=
https://anmlegis.datalegis.inf.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00000274&sgl_tipo=RES&sgl_orgao=RDC/DC/ANVISA/MS&vlr_ano=2005&seq_ato=000&cod_tipo=&des_item=&des_item_fim=&num_linha=
http://conama.mma.gov.br/
http://conama.mma.gov.br/
http://conama.mma.gov.br/
http://conama.mma.gov.br/
http://conama.mma.gov.br/
https://anmlegis.datalegis.inf.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00012305&sgl_tipo=LEI&sgl_orgao=NI&vlr_ano=2010&seq_ato=000&cod_tipo=&des_item=&des_item_fim=&num_linha=
https://anmlegis.datalegis.inf.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00012305&sgl_tipo=LEI&sgl_orgao=NI&vlr_ano=2010&seq_ato=000&cod_tipo=&des_item=&des_item_fim=&num_linha=
https://anmlegis.datalegis.inf.br/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&num_ato=00012305&sgl_tipo=LEI&sgl_orgao=NI&vlr_ano=2010&seq_ato=000&cod_tipo=&des_item=&des_item_fim=&num_linha=
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INSTRUÇÃO 
NORMATIVA 
IBAMA Nº 08, 
DE 08 DE MAIO 
DE 2015

Estabelecer 
o Cadastro 
Técnico Federal 
de Atividades 
Potencialmente 
Poluidoras e 
Utilizadoras de 
Recursos Am-
bientais (CTF/
APP) e os formu-
lários do Relató-
rio de Mercúrio 
Metálico como 
instrumentos de 
controle para 
a produção, 
comercialização 
e o procedimen-
to de solicitação 
de importação 
de mercúrio 
metálico por 
pessoas físicas 
ou jurídicas

08/05/2015 IBAMA

RDC Nº 145, DE 
21 DE MARÇO 
DE 2017

Proíbe em todo 
o território 
nacional a 
fabricação, 
importação e 
comercialização, 
assim como o 
uso em serviços 
de saúde, dos 
termômetros 
e esfigmo-
manômetros 
com coluna de 
mercúrio

Regulamentação 01/01/2019 ANVISA

DECRETO 
LEGISLATIVO Nº 
99/2017, DE 09 
DE JULHO DE 
2017

Aprova o texto 
da Convenção 
de Minamata 
sobre mercúrio, 
adotada em 
Kumamoto, 
Japão, em 10 
de outubro de 
2013.

Política Institu-
cional (internali-
zação)

09/07/2017 Congresso 
Nacional

http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&force=1&legislacao=135696
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&force=1&legislacao=135696
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&force=1&legislacao=135696
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&force=1&legislacao=135696
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&force=1&legislacao=135696
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/20117500/do1-2017-03-22-resolucao-rdc-n-145-de-21-de-marco-de-2017-20117423
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/20117500/do1-2017-03-22-resolucao-rdc-n-145-de-21-de-marco-de-2017-20117423
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/20117500/do1-2017-03-22-resolucao-rdc-n-145-de-21-de-marco-de-2017-20117423
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DLG&numero=99&ano=2017&data=06/07/2017&ato=bfcgXSq1UeZpWTa4a
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DLG&numero=99&ano=2017&data=06/07/2017&ato=bfcgXSq1UeZpWTa4a
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DLG&numero=99&ano=2017&data=06/07/2017&ato=bfcgXSq1UeZpWTa4a
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DLG&numero=99&ano=2017&data=06/07/2017&ato=bfcgXSq1UeZpWTa4a
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DLG&numero=99&ano=2017&data=06/07/2017&ato=bfcgXSq1UeZpWTa4a
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RDC Nº 173, DE 
15 DE SETEM-
BRO DE 2017

Proíbe em todo 
o território 
nacional a 
fabricação, 
importação e 
comercialização, 
assim como o 
uso em serviços 
de saúde, do 
mercúrio e do 
pó para liga de 
amálgama não 
encapsulado in-
dicados para uso 
em Odontologia

Regulamentação 01/01/2019 ANVISA

RDC Nº 222, DE 
28 DE MARÇO 
DE 2018

Regulamenta as 
Boas Práticas de 
Gerenciamento 
dos Resíduos de 
Serviços de Saú-
de e dá outras 
providências.

Regulamentação 28/03/2018 ANVISA

DECRETO Nº 
9.406, DE 12 DE 
JUNHO DE 2018

Regulamenta 
o Decreto-Lei 
nº 227, de 28 
de fevereiro de 
1967, a Lei nº 
6.567, de 24 de 
setembro de 
1978, a Lei nº 
7.805, de 18 de 
julho de 1989, e 
a Lei nº 13.575, 
de 26 de dezem-
bro de 2017

Mineração quanto aos 
incisos II e III do 
caput do art. 83, 
dia 10/12/2018. 
Quanto aos 
demais artigos, 
em 28/11/2018, 
conforme Decre-
to nº 9.587

Presidência

DECRETO Nº 
9.470, DE 14 
DE AGOSTO DE 
2018

Promulga a 
Convenção de 
Minamata sobre 
mercúrio, firma-
da pela Repú-
blica Federativa 
do Brasil, em 
Kumamoto, em 
10 de outubro 
de 2013.

Política Institu-
cional (internali-
zação)

14/08/2018 Presidência

https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/19296892/do1-2017-09-18-resolucao-n-173-de-15-de-setembro-de-2017-19296796
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/19296892/do1-2017-09-18-resolucao-n-173-de-15-de-setembro-de-2017-19296796
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/19296892/do1-2017-09-18-resolucao-n-173-de-15-de-setembro-de-2017-19296796
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2018/rdc0222_28_03_2018.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2018/rdc0222_28_03_2018.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2018/rdc0222_28_03_2018.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9406.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9470.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9470.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9470.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9470.htm
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PORTARIA MMA 
Nº 175, DE 22 
DE ABRIL DE 
2021

Delega compe-
tência ao Institu-
to Brasileiro do 
Meio Ambiente 
e dos Recursos 
Naturais Reno-
váveis - Ibama, 
por meio da Di-
retoria de Quali-
dade Ambiental, 
para atuar como 
autoridade 
designada res-
ponsável pelo 
recebimento 
de notificações, 
emissão de 
consentimentos 
e manifesta-
ção quanto às 
solicitações de 
importação e 
exportação de 
substâncias que 
tenham sido res-
tritas em outros 
países, em con-
formidade com 
as disposições 
das convenções 
de Estocolmo, 
Roterdã e Mina-
mata.

03/05/2021 Ministério do 
Meio Ambiente

PL 8911/2017 Altera a Lei nº 
9.976, de 3 de 
julho de 2000, 
que dispõe so-
bre a produção 
de cloro e dá 
outras provi-
dências, fixando 
prazo para a 
substituição 
das células de 
mercúrio por 
tecnologias de 
menor potencial 
poluidor.

 Proposto em 
19/10/2017

Congresso 
Nacional

Projeto de auto-
ria do deputado 
federal Antônio 
Carlos Mendes 
Thame - PV/SP.
Arquivado nos 
termos do Arti-
go 105 do Regi-
mento Interno 
da Câmara dos 
Deputados no 
dia 31/01/2019

LEI Nº 11.685, 
DE 2 DE JUNHO 
DE 2008

Institui o Estatu-
to do Garimpei-
ro e dá outras 
providências

Garimpo 03/06/2008 Presidência

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mma-n-175-de-22-de-abril-de-2021-315696586
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mma-n-175-de-22-de-abril-de-2021-315696586
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mma-n-175-de-22-de-abril-de-2021-315696586
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mma-n-175-de-22-de-abril-de-2021-315696586
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&force=1&legislacao=135696
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11685.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2011.685%2C%20DE%202,Garimpeiro%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.&text=Art.,e%20deveres%20assegurados%20aos%20garimpeiros.&text=III%20%2D%20em%20%C3%A1reas%20onde%20sejam%20titulares%20de%20permiss%C3%A3o%20de%20lavra%20garimpeira.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11685.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2011.685%2C%20DE%202,Garimpeiro%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.&text=Art.,e%20deveres%20assegurados%20aos%20garimpeiros.&text=III%20%2D%20em%20%C3%A1reas%20onde%20sejam%20titulares%20de%20permiss%C3%A3o%20de%20lavra%20garimpeira.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11685.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2011.685%2C%20DE%202,Garimpeiro%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.&text=Art.,e%20deveres%20assegurados%20aos%20garimpeiros.&text=III%20%2D%20em%20%C3%A1reas%20onde%20sejam%20titulares%20de%20permiss%C3%A3o%20de%20lavra%20garimpeira.
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RESOLUÇÃO Nº 
264, de 26 de 
agosto de 1999

Estabelece 
procedimentos, 
critérios e as-
pectos técnicos 
específicos de 
licenciamento 
ambiental para 
o coproces-
samento de 
resíduos em 
fornos rotativos 
de clínquer, para 
a fabricação de 
cimento

Fabricação de 
Cimento

20/03/2000 Ministério do 
Meio Ambiente

Portaria DNPM 
155/2016

Consolida as re-
gras do Departa-
mento Nacional 
de Produção 
Mineral

Mineração 17/05/2016 Ministério de 
Minas e Energia

Resolução 
CONAMA nº 316 
de 29/10/2002

Dispõe sobre 
procedimentos 
e critérios para 
o funcionamen-
to de sistemas 
de tratamento 
térmico de 
resíduos

Tratamento 
térmico de 
resíduos

20/11/2002 Ministério do 
Meio Ambiente

PL 191/2020 Regulamenta 
o § 1º do art. 
176 e o § 3º 
do art. 231 da 
Constituição 
para estabelecer 
as condições 
específicas para 
a realização da 
pesquisa e da 
lavra de recur-
sos minerais 
e hidrocarbo-
netos e para o 
aproveitamento 
de recursos 
hídricos para 
geração de 
energia elétrica 
em terras indí-
genas e institui a 
indenização pela 
restrição do usu-
fruto de terras 
indígenas.

Mineração 06/02/2020 Congresso 
Nacional

Projeto de 
iniciativa do go-
verno federal. 

http://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=262
http://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=262
http://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=262
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/22910085/do1-2016-05-17-portaria-n-155-de-12-de-maio-de-2016-22909482
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/22910085/do1-2016-05-17-portaria-n-155-de-12-de-maio-de-2016-22909482
http://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=334
http://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=334
http://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=334
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PORTARIA Nº 
2.197, DE 20 DE 
JULHO DE 2018

Cria o Grupo 
de Trabalho do 
Setor Saúde 
para Elabora-
ção do Plano 
Setorial para 
Implementação 
da Convenção 
de Minamata.

Saúde 20/06/2018 Ministério da 
Saúde

Desenvolvi-
mento do Plano 
Setorial de 
Implementação 
de Minamata 
(MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2020)

Destaca-se na listagem do Quadro 1, o controverso Projeto de Lei nº 191 de 2020, 
de autoria do governo federal e que pretende regulamentar § 1º do art. 176 e o § 3º do 
art. 231 da Constituição, para permitir a exploração de recursos minerais, hídricos e 
orgânicos em terras indígenas. A Câmara de Populações Indígenas e Comunidades 
Tradicionais do Ministério Público Federal (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 
2022) avaliou pela inconstitucionalidade e inconvencionalidade do referido projeto à 
luz de seus potenciais prejuízos aos povos indígenas, incluindo o fato de que “segundo 
estimativas apresentadas em 2018 no âmbito do Grupo de Trabalho Permanente da 
Convenção de Minamata sobre Mercúrio (do Ministério do Meio Ambiente), são des-
pejadas até 221 toneladas de mercúrio por ano no meio ambiente pelo garimpo ilegal 
no Brasil”. 

Com base no Quadro Legal Nacional (Quadro 1), análises de documentos/relató-
rios dos Ministérios das Relações Exteriores (MRE), Meio Ambiente (MMA), Saúde 
(MS) e Minas e Energia (MME) e das discussões e entrevistas semiestruturadas foi 
possível analisar artigo por artigo da Convenção de Minamata e seu cumprimento 
pelas normas federais (Quadro 2).

A partir do Quadro 2 é possível verificar o grau de cumprimento do Brasil em re-
lação aos compromissos assumidos perante a Convenção de Minamata, mediante a 
regulação jurídica nacional, instrumentos institucionais e principais documentos de 
implementação.

Quadro 2. Grau de cumprimento dos compromissos assumidos pelo Brasil no âmbito da Convenção de 
Minamata (Decreto 9073/2017)        
Legenda:           
 está cumprindo, sem ressalvas       
 está cumprindo, mas requer operacionalização/regulamentação    
 está cumprindo com ressalvas, pois houve retrocessos e/ou afrouxamentos na aplicação da 
legislação, ou dada dimensão do universo a ser trabalhado frente à capacidade institucional de 
enfrentamento          
 não cumpriu         
 texto de regulamentação de direito internacional      
 procedimentos internos do acordo 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2018/prt2197_03_08_2018.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2018/prt2197_03_08_2018.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2018/prt2197_03_08_2018.html
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Convenção	de	Minamata REGULAÇÃO JURÍDICA 
NACIONAL, INSTRUMEN-
TOS INSTITUCIONAIS, 
PRINCIPAIS DOCUMEN-
TOS DE IMPLEMENTA-
ÇÃO E OBSERVAÇÕES

Artigo	1º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.1

Objetivo

O objetivo desta Convenção é proteger a saúde humana e o meio 
ambiente das emissões e liberações antropogênicas de mercúrio e de 
compostos de mercúrio.

Decreto nº 9.470/2018 e 
normas legais relaciona-
das a mercúrio

Artigo	2º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.2

Definições

Para os efeitos desta Convenção:
(a)“Mineração de ouro artesanal e em pequena escala” significa a mi-
neração de ouro conduzida por mineradores individuais ou pequenos 
empreendimentos com investimento de capital e produção limitados;
(b)“Melhores técnicas disponíveis” são aquelas mais eficientes 
para prevenir e, onde isso não seja factível, reduzir as emissões e 
liberações de mercúrio na atmosfera, água e solos e os impactos de 
tais emissões e liberações sobre o meio ambiente como um todo, 
tendo-se em conta considerações econômicas e técnicas para uma 
determinada Parte ou uma determinada instalação no território 
dessa Parte. Neste contexto:
i. Por “melhores” entende-se mais eficientes para alcançar um alto 
nível geral de proteção do meio ambiente como um todo;
 ii. Por “disponíveis” entende-se, em relação a uma determinada 
Parte ou determinada instalação no território desta Parte, aquelas 
técnicas desenvolvidas em uma escala que permita sua implemen-
tação em um setor industrial relevante sob condições econômica e 
tecnicamente viáveis, tendo-se em conta os custos e os benefícios, 
quer essas técnicas sejam usadas ou desenvolvidas no território 
dessa Parte ou não, contanto que sejam acessíveis ao operador da 
instalação conforme determinado pela Parte; e
iii. Por “técnicas” entende-se as tecnologias usadas, as práticas ope-
racionais e as formas em que as instalações são projetadas, construí-
das, mantidas, operadas e desmanteladas;

(c)“Melhores práticas ambientais” significa a aplicação da combina-
ção mais apropriada de medidas e estratégias de controle ambiental;
(d)“Mercúrio” significa o elemento mercúrio elementar (Hg(0), CAS 
No. 7439-97-6);
(e)“Composto de mercúrio” significa qualquer substância consistindo 
de átomos de mercúrio e um ou mais átomos de outros elementos 
químicos que possam ser separados em componentes diferentes 
apenas por meio de reações químicas;
(f)“Produto com mercúrio adicionado” significa um produto ou 
componente de produto que contenha mercúrio ou um composto de 
mercúrio adicionado intencionalmente;
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(g)“Parte” significa um Estado ou organização regional de integração 
econômica que tenha consentido em vincular-se a esta Convenção e 
para os quais a Convenção está em vigor;
(h)“Partes presentes e votantes” significa as Partes presentes e com 
poder de voto, afirmativo ou negativo, em uma reunião das Partes;
(i)“Mineração primária de mercúrio” significa a mineração em que o 
principal produto procurado é o mercúrio;
(j)“Organização regional de integração econômica” significa uma 
organização constituída por Estados soberanos de uma determina-
da região para a qual seus Estados-membros tenham transferido a 
competência relativa a assuntos regidos por esta Convenção e que 
tenha sido devidamente autorizada, em conformidade com seus 
procedimentos internos, a assinar, ratificar, aceitar, aprovar ou aderir 
a esta Convenção; e
(k) “Uso permitido” significa qualquer uso por uma das Partes de 
mercúrio ou compostos de mercúrio de acordo com as disposições 
desta Convenção, incluindo, mas não limitado a, usos consistentes 
com os Artigos 3, 4, 5, 6 e 7.

Artigo 3º Decreto nº 9.470/2018 
(Promulga a Convenção 
de Minamata) art.3

Fontes de oferta de mercúrio e comércio  

1. Para os efeitos deste Artigo:
(a)Referências a “mercúrio” incluem misturas de mercúrio com 
outras substâncias, incluindo ligas de mercúrio, com concentração de 
mercúrio de pelo menos 95 por cento por peso; e
(b) Por “compostos de mercúrio” entende-se cloreto de mercúrio 
(I) (também conhecido como calomelano), óxido de mercúrio (II), 
sulfato de mercúrio (II), nitrato de mercúrio (II), cinábrio mineral e 
sulfeto de mercúrio

2.As disposições deste Artigo não se aplicam a:
(a)Quantidades de mercúrio ou compostos de mercúrio a serem usa-
dos em pesquisas laboratoriais ou como padrão de referência; ou
(b)Quantidades traço de mercúrio ou compostos de mercúrio que 
ocorram naturalmente em produtos como metais diferentes de mer-
cúrio, minérios, ou produtos minerais, incluindo carvão, ou produtos 
derivados desses materiais, e quantidades traço não intencionais 
presentes em produtos químicos, ou
(c) Produtos com mercúrio adicionado.

3.Nenhuma Parte permitirá a mineração primária de mercúrio que 
não estiver sendo realizada em seu território na data de entrada em 
vigor desta Convenção para si.

DECRETO Nº 62.934, DE 2 
DE JULHO DE 1968. Brasil 
não possui minas primá-
rias de mercúrio operan-
do em seu território.

4.Cada Parte deverá permitir a mineração primária de mercúrio que 
estiver sendo realizada em seu território na data de entrada em vigor 
desta Convenção para si apenas por um período de até 15 anos após 
essa data. Durante esse período, o mercúrio dessa atividade mine-
radora deverá ser usado apenas na manufatura de produtos com 
mercúrio adicionado em conformidade com o Artigo 4, em processos 
de manufatura em conformidade com o Artigo 5, ou ser disposto 
em conformidade com o Artigo 11, por meio de operações que não 
levem à sua recuperação, reciclagem, reabilitação, reutilização direta 
ou usos alternativos.
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5. Cada Parte deverá:
(a)Empenhar-se para identificar estoques individuais de mercúrio 
ou compostos de mercúrio que excedam 50 toneladas métricas, 
bem como fontes de oferta de mercúrio que gerem estoques que 
excedam 10 toneladas métricas por ano que estejam localizados em 
seu território;
(b) Tomar medidas para garantir que, onde a Parte determinar que 
haja excesso de mercúrio por ocasião do desmantelamento de insta-
lações de produção de cloro-álcalis, esse mercúrio deverá ser dispos-
to em conformidade com as diretrizes de gestão ambiental saudável, 
mencionadas no parágrafo 3(a) do Artigo 11, por meio de operações 
que não levem à sua recuperação, reciclagem, reabilitação, reutiliza-
ção direta ou usos alternativos.

Projeto MIA identificou 
estoques de mercúrio 
que não excedem os 
quantitativos indicados 
neste parágrafo. Tampou-
co há mercúrio dispo-
nível para descomis-
sionamento de plantas 
cloro-alcali - havendo 
apenas 4 plantas de 
cloro-alcali no país que 
usam mercúrio, segundo 
dados do IBAMA.

6.Nenhuma Parte permitirá a exportação de mercúrio, exceto:
(a)Para uma Parte que tenha fornecido à Parte exportadora um con-
sentimento por escrito, e apenas com o objetivo de:
(i)Um uso permitido pela Convenção para a Parte importadora; ou
(ii)Armazenamento provisório ambientalmente saudável, conforme 
estabelecido no Artigo 10; ou
(b)Para uma não-Parte que tenha fornecido à Parte exportadora um 
consentimento por escrito, incluindo certificação que demonstre 
que:
(i)A não-Parte possui medidas em vigor que assegurem a proteção 
da saúde humana e do meio ambiente, bem como sua conformidade 
com os dispositivos dos Artigos 10 e 11; e
(ii) O mercúrio será usado apenas para usos permitidos pela Conven-
ção para uma Parte ou para armazenamento provisório ambiental-
mente saudável na forma estabelecida no Artigo 10.

Oficialmente, o Brasil 
não exporta mercúrio 
e, em se tratando de 
importação, houve mo-
vimentação de cerca de 
69.000kg da substância 
química para o território 
nacional entre 2017 e 
2021 provenientes de 
México e Japão, segundo 
dados do COMEX STAT, 
do Ministério da Econo-
mia. Sabe-se, no entanto, 
que o comércio ilegal e 
importação de mercúrio 
ocorrem no país, não 
sendo contabilizados 
em estatísticas oficiais. 
Trata-se de problema não 
exclusivamente brasi-
leiro, mas de natureza 
transnacional.

7.Uma Parte exportadora poderá considerar uma notificação geral ao 
Secretariado pela Parte importadora ou não-Parte como o consenti-
mento por escrito requerido pelo parágrafo 6. Essa notificação geral 
deverá estabelecer os termos e condições para que a Parte importa-
dora ou não-Parte dê consentimento. A notificação poderá ser revo-
gada a qualquer momento pela Parte ou não-Parte. O Secretariado 
deverá manter um registro público de todas essas notificações.

8. Nenhuma Parte permitirá a importação de mercúrio de uma 
não-Parte a quem dará consentimento por escrito a menos que a 
não-Parte apresente certificação de que o mercúrio exportado não 
provém de fontes identificadas como não permitidas pelo parágrafo 
3 ou 5(b).

Não há dados de im-
portação de mercúrio 
consentida entre o Brasil 
e países não Parte da 
Convenção. 
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9. A Parte que enviar a notificação geral de consentimento de acordo 
com o parágrafo 7 pode decidir não aplicar o parágrafo 8, contanto 
que mantenha restrições abrangentes à exportação de mercúrio e 
tenha medidas domésticas em vigor para garantir que o mercúrio 
importado tenha gestão ambientalmente saudável. A Parte deverá 
enviar uma notificação de tal decisão ao Secretariado, incluindo in-
formações sobre suas restrições de exportação e medidas domésticas 
regulatórias, bem como informações sobre quantidades e países de 
origem do mercúrio importado de não-Partes. O Secretariado deverá 
manter um registro público de todas essas notificações. O Comitê de 
Implementação e Cumprimento deverá revisar e avaliar essas notifi-
cações e as informações complementares de acordo com o Artigo 15 
e poderá fazer recomendações, conforme apropriado, à Conferência 
das Partes.

10. O procedimento estabelecido no parágrafo 9 deverá permanecer 
disponível até a conclusão da segunda reunião da Conferência das 
Partes. Após esse período, não deverá estar mais disponível, a menos 
que a Conferência das Partes decida em contrário por maioria sim-
ples das Partes presentes e votantes, exceto em relação a uma Parte 
que tenha enviado notificação de acordo com o parágrafo 9 antes do 
fim da segunda reunião da Conferência das Partes.

11. Cada Parte deverá incluir em seus relatórios, apresentados con-
forme o Artigo 21, informações comprobatórias da consecução dos 
requisitos estabelecidos neste Artigo.

Vide seção de relatórios 
da Convenção (https://
www.mercuryconven-
tion.org/en/parties/
reporting)

12.A Conferência das Partes deverá, em sua primeira reunião, forne-
cer orientações adicionais com relação a este Artigo, particularmente 
em relação aos parágrafos 5(a), 6 e 8, e deverá desenvolver e adotar 
o conteúdo requerido da certificação mencionada nos parágrafos 
6(b) e 8.

13. A Conferência das Partes deverá avaliar se o comércio de compos-
tos de mercúrio específicos compromete o objetivo desta Convenção 
e considerar se esses compostos devem, ao serem listados em um 
anexo adicional adotado em conformidade com o Artigo 27, sujeitar-
-se aos parágrafos 6 e 8.

Artigo	4º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.4

Produtos com mercúrio adicionado  
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1.Cada Parte deverá proibir, por meio de medidas apropriadas, a 
manufatura, importação ou exportação de produtos com mercúrio 
adicionado listados na Parte I do Anexo A após a data especificada 
para a eliminação desses produtos, exceto quando uma exclusão for 
especificada no Anexo A ou a Parte houver registrado uma isenção de 
acordo com o Artigo 6.

Embora haja normativos 
internos que regula-
mentam as restrições 
aos produtos constantes 
do Anexo A da Con-
venção (como a CO-
NAMA 402/2008 sobre 
baterias), nem todos 
os produtos em apreço 
estão cobertos na legisla-
ção brasileira o que pode 
causar descumprimento 
do controle de uso de 
mercúrio no país. 

2. Uma Parte pode indicar como alternativa ao parágrafo 1, no mo-
mento da ratificação ou quando da entrada em vigor de uma emenda 
ao Anexo A, que implementará medidas ou estratégias diferentes 
para lidar com os produtos listados na Parte I do Anexo A. A Parte 
apenas poderá escolher esta alternativa se puder demonstrar que já 
reduziu a um nível mínimo a manufatura, importação e exportação 
da grande maioria dos produtos listados na Parte I do Anexo A e que 
implementou medidas ou estratégias para reduzir o uso de mercúrio 
em produtos adicionais não listados na Parte I do Anexo A quando 
notificar o Secretariado de sua decisão de usar esta alternativa. Além 
disso, a Parte que escolher esta alternativa deverá:
(a)Relatar à Conferência das Partes, na primeira oportunidade, uma 
descrição de medidas ou estratégias implementadas, inclusive uma 
quantificação das reduções atingidas;
(b)Implementar medidas ou estratégias para reduzir o uso de mer-
cúrio em qualquer produto listado na Parte I do Anexo A para qual o 
valor mínimo ainda não tenha sido atingido;
(c) Considerar medidas adicionais para atingir mais reduções; e
(d)Não ser elegível para reivindicar isenções de acordo com o Artigo 
6 para qualquer categoria de produto para qual esta alternativa for 
escolhida.
No prazo máximo de cinco anos após a data da entrada em vigor da 
Convenção, a Conferência das Partes deverá, como parte do processo 
de revisão previsto no parágrafo 8, revisar o progresso e a efetividade 
das medidas tomadas ao amparo deste parágrafo.

Não se aplica ao caso 
brasileiro

3.Cada Parte deverá tomar medidas em relação aos produtos com 
mercúrio adicionado listados na Parte II do Anexo A em conformida-
de com as disposições nela estabelecidas.

4.O Secretariado deverá, com base em informações dadas pelas 
Partes, coletar e manter informações sobre produtos com mercúrio 
adicionado e suas alternativas, disponibilizando essas informações 
ao público. O Secretariado deverá também disponibilizar ao público 
quaisquer informações relevantes enviadas pelas Partes.

5.Cada Parte deverá tomar medidas para evitar a incorporação, em 
produtos montados, de produtos com mercúrio adicionado de manu-
fatura, importação e exportação não autorizadas por este Artigo.



517Diplomacia Ambiental

6.Cada Parte deverá desencorajar a manufatura e distribuição no 
comércio de produtos com mercúrio adicionado cujo uso conhecido 
não seja contemplado pela categoria de produtos adicionados de 
mercúrio antes da data da entrada em vigor da Convenção para si, 
a não ser que uma avaliação dos riscos e benefícios do produto de-
monstre benefícios para o meio ambiente ou para a saúde humana. 
A Parte deverá enviar ao Secretariado, como convier, as informações 
sobre cada produto, inclusive qualquer informação sobre riscos e 
benefícios ao meio ambiente e saúde humana do produto. O Secreta-
riado deverá disponibilizar esta informação ao público em geral.

Não há, contudo norma-
tivo específico para esta 
obrigação no Brasil.

7.Qualquer Parte poderá submeter propostas ao Secretariado para 
incluir um produto com mercúrio adicionado no Anexo A, que deverá 
conter informações relacionadas à disponibilidade, viabilidade téc-
nica e econômica, riscos e benefícios ambientais e à saúde humana 
das alternativas sem mercúrio para este produto, considerando a 
informação disposta no parágrafo 4.

8.No prazo máximo de cinco anos após a data da entrada em vigor 
da Convenção, a Conferência das Partes deverá revisar o Anexo A e 
poderá considerar emendas a ele, em conformidade ao Artigo 27.

9.Ao revisar o Anexo A em conformidade com o parágrafo 8, a Confe-
rência das Partes deverá levar em conta ao menos:
(a)Qualquer apresentada ao amparo do parágrafo 7;
(b)A informação disponibilizada de acordo com o parágrafo 4; e
(c)A disponibilidade de alternativas sem mercúrio que sejam técnica 
e economicamente viáveis, considerando os riscos e benefícios am-
bientais e para a saúde humana.

Artigo	5º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.5

Medidas para Reduzir ou Eliminar as Liberações da Produção Não 
Intencional 

 

1. Para os efeitos deste Artigo e do Anexo B, processos de manufatu-
ra nos quais mercúrio ou compostos de mercúrio são utilizados não 
incluem processos que utilizem produtos com mercúrio adicionado, 
processos de manufatura de produtos com mercúrio adicionado, ou 
processos que processem resíduos contendo mercúrio.

2. Nenhuma Parte permitirá, tomando para tanto medidas apropria-
das, o uso de mercúrio ou compostos de mercúrio nos processos de 
manufatura listados na Parte I do Anexo B após a data de eliminação 
nele especificada para processos individuais, exceto quando a Parte 
houver registrado uma isenção de acordo com o Artigo 6.

3.Cada Parte deverá tomar medidas para restringir o uso de mercú-
rio ou compostos de mercúrio nos processos listados na Parte II do 
Anexo B de acordo com as disposições nele estabelecidas.

4.O Secretariado deverá, com base nas informações prestadas pelas 
Partes, coletar e manter informações sobre processos que utilizem 
mercúrio ou compostos de mercúrio e suas alternativas, e deverá 
disponibilizar essas informações publicamente. Outras informações 
relevantes também podem ser apresentadas pelas Partes e devem 
ser disponibilizadas publicamente pelo Secretariado.
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5. Cada Parte com uma ou mais instalações que utilizem mercúrio 
ou compostos de mercúrio nos processos de manufatura listados no 
Anexo B deverá:
(a) Adotar medidas para lidar com emissões e liberações de mercúrio 
ou compostos de mercúrio dessas instalações;
(b) Incluir em seus relatórios, apresentados conforme o Artigo 21, in-
formações sobre as medidas tomadas de acordo com este parágrafo; 
e
(c)Empenhar-se para identificar as instalações em seu território 
que utilizem mercúrio ou compostos de mercúrio para os processos 
listados no Anexo B e encaminhar ao Secretariado, no prazo máximo 
de três anos após a data de entrada em vigor da Convenção para 
essa Parte, informações sobre o número e os tipos de instalações e a 
quantidade anual estimada de mercúrio ou compostos de mercúrio 
utilizado. O Secretariado deverá disponibilizar essas informações 
publicamente.

6. Nenhuma Parte permitirá o uso de mercúrio ou compostos de 
mercúrio em instalações que não existiam antes da data de entrada 
em vigor da Convenção para si e que utilizem os processos de ma-
nufatura listados no Anexo B. Nenhuma isenção se aplicará a essas 
instalações.

7.Cada Parte deverá desencorajar o desenvolvimento de qualquer 
instalação inexistente antes da data de entrada em vigor da Con-
venção que utilize processos de manufatura onde o mercúrio e seus 
compostos sejam usados intencionalmente, salvo quando a Parte 
possa demonstrar, a contento da Conferência das Partes, que o 
processo de manufatura oferece benefícios significativos ao meio 
ambiente e à saúde humana e que não há alternativas técnica e 
economicamente viáveis livres de mercúrio que ofereçam os mesmos 
benefícios.

8. Encorajam-se as Partes a trocar informações sobre novos de-
senvolvimentos tecnológicos pertinentes, alternativas técnica e 
economicamente viáveis sem mercúrio, e sobre possíveis medidas e 
técnicas para reduzir, e quando factível, eliminar o uso de mercúrio 
e compostos de mercúrio dos processos de manufatura listados no 
Anexo B, assim como as emissões e liberações de mercúrio e com-
postos de mercúrio procedentes desses processos.

9.Qualquer Parte poderá apresentar uma proposta de emenda ao 
Anexo B no sentido de incluir um processo de manufatura em que 
mercúrio e compostos de mercúrio sejam utilizados. A proposta de-
verá incluir informações relacionadas à disponibilidade, à viabilidade 
técnica e econômica e aos riscos e benefícios para o meio ambiente e 
a saúde humana das alternativas sem mercúrio.

10.No prazo máximo de cinco anos após a data de entrada em vigor 
da Convenção, a Conferência das Partes deverá revisar o Anexo B e 
poderá considerar emendas ao Anexo em conformidade com o Artigo 
27.

11.Em qualquer revisão do Anexo B de acordo com o parágrafo 10, a 
Conferência das Partes deverá considerar pelo menos:
(a)Qualquer proposta apresentada ao amparo do parágrafo 9;
(b)A informação disponibilizada de acordo com o parágrafo 4; e
(c)A disponibilidade de alternativas sem mercúrio que sejam técnica 
e economicamente viáveis, considerando os riscos e benefícios am-
bientais e para a saúde humana.
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Artigo 6º Decreto nº 9.470/2018 
(Promulga a Convenção 
de Minamata) art.6 

Isenções disponíveis mediante solicitação de uma Parte Brasil não apresentou 
pedidos de isenções sob 
o Artigo 6.

1.Qualquer Estado ou organização regional de integração pode regis-
trar uma ou mais isenções das datas de eliminação listadas no Anexo 
A e no Anexo B, doravante referidas como “isenções”, por meio de 
notificação por escrito ao Secretariado:
(a)Ao se tornar Parte nesta Convenção; ou
(b) No caso de produtos com mercúrio adicionado incluídos por 
emenda ao Anexo A ou de processos de manufatura no qual o 
mercúrio seja utilizado que sejam incluídos por emenda ao Anexo B, 
no prazo máximo da data em que a emenda aplicável entre em vigor 
para a Parte.
Qualquer registro deverá ser acompanhado de uma declaração expli-
cando a necessidade da Parte para a isenção.

2. Uma isenção pode ser registrada tanto para uma categoria listada 
no Anexo A ou B, ou para uma subcategoria identificada por qualquer 
Estado ou organização regional de integração econômica.

3.Cada Parte que tenha uma ou mais isenções deverá ser identificada 
em um registro. O Secretariado deverá estabelecer e manter esse 
registro, disponibilizando-o ao público.

4.O registro deverá incluir:
(a)Uma lista das Partes que tenham uma ou mais isenções;
(b)A isenção ou isenções registradas para cada Parte; e
(c)A data de validade de cada isenção.

5.A menos que um período mais curto seja indicado no registro por 
uma Parte, todas as isenções ao amparo do parágrafo 1 expirarão 
cinco anos após a data de eliminação correspondente estabelecida 
nos Anexos A ou B.

6.A Conferência das Partes poderá, quando solicitada por uma Parte, 
decidir prorrogar uma isenção por cinco anos, salvo se a Parte solici-
tar um período mais curto. Ao tomar esta decisão, a Conferência das 
Partes deverá considerar:
(a)Um relatório da Parte justificando a necessidade de prorrogar o 
período da isenção e descrevendo as atividades realizadas e planeja-
das para eliminar a necessidade da isenção assim que factível;
(b)As informações disponíveis, inclusive a respeito da disponibilidade 
de produtos e processos alternativos que não utilizem mercúrio ou 
envolvam o consumo de menos mercúrio do que a uso isento; e
(c)As atividades planejadas ou em curso para proporcionar o arma-
zenamento ambientalmente saudável do mercúrio e a disposição de 
resíduos de mercúrio.
Uma isenção só poderá ser prorrogada uma vez por produto por data 
de eliminação.
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7.Uma Parte poderá, a qualquer momento, retirar uma isenção por 
meio de notificação escrita ao Secretariado. A retirada de uma isen-
ção deverá valer a partir da data especificada na notificação.

8.Não obstante o disposto no parágrafo 1, nenhum Estado ou 
organização regional de integração econômica poderá registrar uma 
isenção após cinco anos da data de eliminação do produto ou proces-
so correspondente listado nos Anexos A ou B, a menos que uma ou 
mais Partes permaneçam registradas para isenção desse produto ou 
processo por haver recebido uma prorrogação de acordo com o pará-
grafo 6. Nesse caso, o Estado ou organização regional de integração 
econômica poderá, nos momentos estabelecidos pelos parágrafos 1 
(a) e (b), registrar uma isenção desse produto ou processo que expi-
rará dez anos após a data de eliminação correspondente.

9.Nenhuma Parte terá isenções válidas em nenhum momento trans-
corridos dez anos da data de eliminação de um produto ou processo 
incluído nos anexos A ou B.

Artigo	7º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.7

Mineração de ouro artesanal e em pequena escala  

1.As medidas neste Artigo e no Anexo C aplicam-se à mineração e ao 
processamento de ouro artesanal e em pequena escala onde a amal-
gamação com mercúrio é utilizada para extrair o ouro do minério.

2.Cada Parte em cujo território sejam realizadas atividades de 
mineração e processamento de ouro artesanal e em pequena escala 
sujeitas a este Artigo deverá adotar medidas para reduzir, e quando 
viável eliminar, o uso de mercúrio e compostos de mercúrio nessas 
atividades, bem como as emissões e liberações de mercúrio no meio 
ambiente resultantes dessas atividades.

3.Cada Parte deverá notificar o Secretariado se, a qualquer momen-
to, determinar que a mineração e processamento de ouro artesanal e 
em pequena escala em seu território é mais que insignificante. Caso 
assim determine, a Parte deverá:
(a) Desenvolver e implementar um plano nacional de ação em con-
formidade com o Anexo C;
(b)Apresentar seu plano nacional de ação ao Secretariado no prazo 
máximo de três anos após a entrada em vigor da Convenção para 
essa Parte ou três anos após a notificação ao Secretariado, caso essa 
data seja posterior; e
(c)Posteriormente, revisar, a cada três anos, o progresso realizado 
no cumprimento de suas obrigações sob este Artigo e incluir essas 
revisões em seus relatórios apresentados conforme o Artigo 21.

Embora tenha apresen-
tado notificação sobre 
a MAPE, o Brasil não 
implementou um PAN no 
prazo de três anos após a 
notificação como deter-
mina a Convenção.
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4.As Partes poderão cooperar entre si e com organizações intergover-
namentais e outras entidades relevantes, conforme apropriado, para 
alcançar os objetivos deste Artigo. Tal cooperação pode incluir:
(a)Desenvolvimento de estratégias para prevenir o desvio de mercú-
rio ou compostos de mercúrio para uso em mineração e processa-
mento de ouro artesanal e em pequena escala;
(b)Iniciativas para educação, divulgação e capacitação;
(c) Promoção de pesquisa de práticas alternativas sustentáveis sem o 
uso de mercúrio;
(d)Provisão de assistência técnica e financeira;
(e)Parcerias para auxiliar na implementação dos compromissos dis-
postos neste Artigo; e
(f)Uso de mecanismos existentes de troca de informações para pro-
mover o conhecimento, melhores práticas ambientais e tecnologias 
alternativas que sejam viáveis do ponto de vista ambiental, técnico, 
social e econômico.

Artigo	8º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de	Minamata)	art.8

Emissões  

1.Este Artigo trata do controle e, quando viável, da redução de 
emissões de mercúrio e compostos de mercúrio, frequentemente re-
feridos como “mercúrio total”, na atmosfera por meio de medidas de 
controle de emissões a partir de fontes pontuais que se enquadrem 
nas categorias listadas no Anexo D.

2.Para os efeitos deste Artigo:
(a)Por “emissões” entendem-se as emissões de mercúrio ou compos-
tos de mercúrio na atmosfera;
(b)Por “fonte relevante” entende-se uma fonte que se enquadre 
nas categorias listadas no Anexo D. Uma Parte poderá, caso queira, 
estabelecer critérios para identificar as fontes enquadradas dentro de 
uma categoria listada no Anexo D, contanto que esses critérios para 
qualquer categoria incluam pelo menos 75 por cento das emissões 
dessa categoria;
(c) Por “nova fonte” entende-se qualquer fonte relevante dentro de 
uma categoria listada no Anexo D, cuja construção ou modificação 
substancial seja iniciada pelo menos um ano depois da data de:
(i)Entrada em vigor desta Convenção para a Parte interessada; ou
(ii)Entrada em vigor para a Parte interessada de uma emenda ao 
Anexo D onde a fonte esteja sujeita às disposições desta Convenção 
apenas em virtude de tal emenda;
(d)Por “modificação substancial” entende-se a modificação de uma 
fonte relevante que resulte em um aumento significativo de emis-
sões, exceto qualquer mudança em emissões que resulte da recupe-
ração de um subproduto. Caberá à Parte decidir se a modificação é 
substancial ou não;
(e) Por “fonte existente” entende-se qualquer fonte relevante que 
não seja uma nova fonte;
(f) Por “valor limite de emissão” entende-se um limite de concentra-
ção, massa ou taxa de emissão de mercúrio ou compostos de mercú-
rio, geralmente referida como “mercúrio total”, emitido a partir de 
uma fonte pontual.
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3.Uma Parte com fontes relevantes deverá adotar medidas para 
controlar as emissões e poderá preparar um plano nacional esta-
belecendo as medidas a serem tomadas para tanto, assim como as 
metas, objetivos e resultados desejados. Qualquer plano deverá ser 
apresentado à Conferência das Partes dentro de quatro anos da data 
de entrada em vigor da Convenção para essa Parte. Caso desenvol-
va um plano de implementação de acordo com o Artigo 20, a Parte 
poderá incluir neste o plano preparado conforme este parágrafo.

4.No que se refere a novas fontes, cada Parte deverá requerer o uso 
de melhores técnicas disponíveis e melhores práticas ambientais para 
controlar e, quando viável, reduzir as emissões, assim que possível, 
mas no prazo máximo de cinco anos após a data de entrada em vigor 
da Convenção para essa Parte. A Parte poderá usar valores limites 
de emissões que sejam consistentes com a aplicação das melhores 
técnicas disponíveis.

4.No que se refere a novas fontes, cada Parte deverá requerer o uso 
de melhores técnicas disponíveis e melhores práticas ambientais para 
controlar e, quando viável, reduzir as emissões, assim que possível, 
mas no prazo máximo de cinco anos após a data de entrada em vigor 
da Convenção para essa Parte. A Parte poderá usar valores limites 
de emissões que sejam consistentes com a aplicação das melhores 
técnicas disponíveis.

6. As Partes poderão aplicar as mesmas medidas a todas as fontes re-
levantes existentes ou poderão adotar medidas diferentes a respeito 
de categorias diferentes de fontes. O objetivo deve ser que as medi-
das aplicadas por uma Parte permitam atingir progresso razoável na 
redução de emissões ao longo do tempo.

7. Cada Parte deverá estabelecer, assim que praticável mas no prazo 
máximo de cinco anos após a entrada em vigor da Convenção para 
si, um inventário de emissões de fontes relevantes, que deverá ser 
mantido a partir de então.

8.A Conferência das Partes deverá, em sua primeira reunião, adotar 
diretrizes sobre:
(a)Melhores técnicas disponíveis e melhores práticas ambientais, 
levando em consideração qualquer diferença entre novas fontes e as 
já existentes, e a necessidade de minimizar efeitos cruzados entre os 
meios distintos; e
(b)Apoio às Partes na implementação das medidas descritas no pará-
grafo 5, especialmente a determinação de metas e de valores limites 
de emissões.

9. A Conferência das Partes deverá, assim que possível, adotar diretri-
zes sobre:
(a)Critérios que as Partes poderão desenvolver em conformidade 
com o parágrafo 2 (b);
(b)A metodologia para preparar inventários de emissões.

10. A Conferência das Partes deverá manter sob revisão, e atualizar 
conforme apropriado, as diretrizes desenvolvidas ao amparo dos 
parágrafos 8 e 9. As Partes deverão ter em conta tais diretrizes ao 
implementarem as disposições relevantes deste Artigo.
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11.Cada Parte deverá incluir informações sobre a implementação 
deste Artigo em seus relatórios apresentados conforme o Artigo 21, 
especialmente informações sobre as medidas tomadas em conformi-
dade com os parágrafos 4 a 7 e a efetividade dessas medidas.

Artigo	9º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.9

Liberações  

1.Este Artigo trata do controle e, quando viável, da redução de libe-
rações de mercúrio e compostos de mercúrio, geralmente referidos 
como “mercúrio total”, nos solos e na água de fontes pontuais rele-
vantes não abordadas em outros dispositivos desta Convenção.

2.Para os efeitos deste Artigo:
(a)Por “liberações” entendem-se os lançamentos de mercúrio ou 
compostos de mercúrio nos solos e na água;
(b)Por “fonte relevante” entende-se uma fonte pontual de liberação 
antropogênica, identificada pela Parte e que não esteja abordada em 
outros dispositivos desta Convenção;
(c)Por “nova fonte” entende-se qualquer fonte relevante cuja 
construção ou modificação substancial seja iniciada pelo menos um 
ano após a data da entrada em vigor desta Convenção para a Parte 
interessada;
(d)Por “modificação substancial” entende-se a modificação de 
uma fonte relevante que resulte em um aumento significativo de 
liberações, exceto qualquer mudança em liberações que resulte da 
recuperação de um subproduto. Caberá à Parte decidir se a modifica-
ção é substancial ou não;
(e)Por “fonte existente” entende-se qualquer fonte relevante que 
não seja uma nova fonte;
(f)Por “valor limite de liberação” entende-se um limite de concentra-
ção, massa ou taxa de emissão de mercúrio ou compostos de mercú-
rio, geralmente referido como “mercúrio total”, liberado a partir de 
uma fonte pontual.

3.Cada Parte deverá, no prazo máximo de três anos após a data de 
entrada em vigor da Convenção e regularmente após essa data, iden-
tificar categorias de fontes pontuais relevantes.

4.Uma Parte com fontes relevantes deverá adotar medida para 
controlar as liberações e poderá preparar um plano nacional esta-
belecendo as medidas a serem tomadas para tanto, assim como as 
metas, objetivos e resultados desejados. Qualquer plano deverá ser 
apresentado à Conferência das Partes dentro de quatro anos da data 
de entrada em vigor da Convenção para essa Parte. Caso desenvol-
va um plano de implementação de acordo com o Artigo 20, a Parte 
poderá incluir neste o plano preparado conforme este parágrafo.

Ainda não há dados 
consolidados do governo 
federal sobre fontes 
relevantes de liberação 
de mercúrio
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5.As medidas devem incluir um ou mais dos seguintes itens, confor-
me apropriado:
(a)Valores limites de liberações para controlar e, quando viável, redu-
zir os lançamentos de fontes relevantes;
(b)O uso das melhores técnicas disponíveis e das melhores práticas 
ambientais para controlar as liberações de fontes relevantes;
(c)Uma estratégia de controle de multi-poluentes que resulte em 
cobenefícios para o controle das liberações de mercúrio;
(d)Medidas alternativas para reduzir as liberações de fontes relevan-
tes.

6.Cada Parte deverá estabelecer, assim que praticável mas no prazo 
máximo de cinco anos após a entrada em vigor da Convenção para 
si, um inventário de liberações de fontes relevantes, que deverá ser 
mantido a partir de então.

Prazo final seria 2022. 
Brasil não possui inventá-
rio do tipo. 

7.A Conferência das Partes deverá, assim que possível, adotar diretri-
zes sobre:
(a)Melhores técnicas disponíveis e melhores práticas ambientais, 
levando em consideração qualquer diferença entre novas fontes e as 
já existentes, e a necessidade de minimizar efeitos cruzados entre os 
meios distintos; e
(b)A metodologia para preparar inventários de liberações.

Não há normativo especí-
fico para melhores práti-
cas e técnicas ambientais 
para liberações de mer-
cúrio no Brasil, embo-
ra normativos como 
CONAMA 403/2011 e 
357/2005 apresentem 
aspectos relevantes a 
esse respeito.

8.Cada Parte deverá incluir informações sobre a implementação 
deste Artigo em seus relatórios apresentados conforme o Artigo 21, 
especialmente informações sobre as medidas tomadas em conformi-
dade com os parágrafos 3 a 6 e a efetividade dessas medidas.

Artigo	10º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de	Minamata)	art.10

Armazenamento provisório ambientalmente saudável de mercúrio, 
diferente de resíduos de mercúrio

1.Este Artigo aplica-se ao armazenamento provisório ambiental-
mente saudável de mercúrio e compostos de mercúrio definidos no 
Artigo 3 que não sejam compreendidos no significado da definição de 
resíduos de mercúrio estabelecida no Artigo 11.

2.Cada Parte deverá tomar medidas para garantir que o armazena-
mento provisório de mercúrio e compostos de mercúrio para fins de 
um uso permitido a uma Parte nesta Convenção, que seja realizado 
de forma ambientalmente saudável, levando-se em conta todas as 
diretrizes e em conformidade com quaisquer requisitos adotados de 
acordo com o parágrafo 3.

Embora haja normativo 
interno para, por exem-
plo, descomissionamento 
e gestão de plantas de 
cloro álcali, o Brasil ainda 
não adotou critérios BAT/
BEP estritamente alinha-
dos com os dispositivos 
da Convenção.

3.A Conferência das Partes deverá adotar diretrizes sobre o armaze-
namento provisório ambientalmente saudável de mercúrio e com-
postos de mercúrio, levando-se em conta quaisquer diretrizes per-
tinentes desenvolvidas sob a égide da Convenção de Basileia sobre 
o Controle de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos 
e seu Depósito e outras orientações relevantes. A Conferência das 
Partes poderá adotar requisitos para o armazenamento provisório 
em um anexo adicional a esta Convenção, de acordo com o Artigo 27.
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4.As Partes deverão cooperar, conforme apropriado, entre si e com 
organizações intergovernamentais e outras entidades relevantes, 
para elevar a capacitação para o armazenamento provisório e am-
bientalmente saudável de mercúrio e compostos de mercúrio.

Artigo	11º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.11 

Resíduos de mercúrio  

1.As definições relevantes da Convenção de Basileia sobre o Con-
trole de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu 
Depósito aplicam-se a resíduos cobertos por esta Convenção para as 
Partes na Convenção de Basileia. As Partes desta Convenção que não 
sejam Partes na Convenção de Basileia deverão usar tais definições 
como orientação aplicável a resíduos cobertos por esta Convenção.

2. Para os efeitos desta Convenção, por resíduos de mercúrio enten-
dem-se substâncias ou objetos:
(a)Que consistam em mercúrio ou compostos de mercúrio;
(b)Que contenham mercúrio ou compostos de mercúrio; ou
(c)Contaminados com mercúrio ou compostos de mercúrio,
em uma quantidade acima dos limites pertinentes definidos pela 
Conferência das Partes, em colaboração com os órgãos relevantes da 
Convenção de Basileia de forma harmonizada, que foram dispostos 
ou destinados para disposição ou que têm disposição exigida de acor-
do com os dispositivos da legislação nacional ou desta Convenção. 
Esta definição exclui rochas de capeamento, de resíduos e refugos de 
mineração, exceto os derivados de mineração primária de mercúrio, 
a menos que contenham mercúrio ou compostos de mercúrio acima 
dos limites definidos pela Conferência das Partes .

3.Cada Parte deverá tomar as medidas apropriadas para que os resí-
duos de mercúrio sejam:
(a)Geridos de forma ambientalmente saudável, levando-se em consi-
deração as diretrizes desenvolvidas sob a Convenção de Basileia e em 
conformidade com os requisitos que a Conferência das Partes deverá 
adotar em um anexo adicional, de acordo com o Artigo 27. Ao desen-
volver os requisitos, a Conferência das Partes deverá levar em conta 
as regulamentações e programas de gestão de resíduos das Partes;
(b)Apenas recuperados, reciclados, regenerados ou re-utilizados dire-
tamente para usos permitidos a uma Parte nesta Convenção ou para 
a disposição ambientalmente saudável de acordo com o parágrafo 3 
(a);
(c)Para as Partes na Convenção de Basileia, não sejam transportados 
através de fronteiras internacionais, exceto para fins de disposição 
ambientalmente saudável em conformidade com este Artigo e com 
aquela Convenção. Nas circunstâncias em que não se aplica a Con-
venção de Basileia sobre o transporte entre fronteiras internacionais, 
as Partes deverão permitir tal transporte apenas depois de conside-
rar as regras, padrões e orientações internacionais relevantes.

Brasil apresenta legisla-
ção e normativos sólidos 
sobre gestão de resíduos 
sólidos.

4.A Conferência das Partes deverá buscar cooperação próxima com 
os órgãos relevantes da Convenção de Basileia na revisão e atualiza-
ção, conforme apropriado, das diretrizes mencionadas no parágrafo 
3 (a).
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5.Encorajam-se as Partes a cooperar entre si e com as organiza-
ções intergovernamentais e outras entidades relevantes, conforme 
apropriado, para desenvolver e manter a capacidade global, nacional 
e regional para o gerenciamento de resíduos de mercúrio de forma 
ambientalmente saudável.

Artigo	12º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.12 

Áreas contaminadas  

1.Cada Parte deverá engajar-se no desenvolvimento de estratégias 
apropriadas para identificar e avaliar as áreas contaminadas com 
mercúrio ou compostos de mercúrio.

Vide CONAMA 420/2009, 
460/2013, PNRS.

2.Quaisquer ações para reduzir os riscos gerados por áreas contami-
nadas deverão ser conduzidas de forma ambientalmente saudável, 
incorporando, quando apropriado, uma avaliação dos riscos para a 
saúde humana e o meio ambiente advindos do mercúrio ou compos-
tos de mercúrio nelas contidos.

3.A Conferência das Partes deverá adotar orientações sobre a gestão 
de áreas contaminadas que podem incluir métodos e abordagens 
para:
(a)Identificação e caracterização das áreas;
(b)Envolvimento do público;
(c)Avaliação dos riscos ao meio ambiente e à saúde humana;
(d)Opções para gerenciamento dos riscos gerados pelas áreas conta-
minadas;
(e)Avaliação dos benefícios e custos; e
(f)Validação dos resultados.

4.Encorajam-se as Partes a cooperar no desenvolvimento de estra-
tégias e na implementação de atividades de identificação, avaliação, 
priorização, gestão e, conforme apropriado, remediação de áreas 
contaminadas.

Artigo 13º Decreto nº 9.470/2018 
(Promulga a Convenção 
de Minamata) art.13

Recursos financeiros e mecanismo financeiro  

1.Cada Parte compromete-se a fornecer, dentro de suas capacidades, 
os recursos relativos às atividades nacionais que tenham por objetivo 
implementar esta Convenção, de acordo com suas políticas, priorida-
des, planos e programas nacionais. Tais recursos podem incluir finan-
ciamento doméstico por meio de políticas relevantes, estratégias de 
desenvolvimento e orçamentos nacionais e financiamento bilateral e 
multilateral, bem como o envolvimento do setor privado.

2. A eficácia geral da implementação desta Convenção pelas Partes 
que são países em desenvolvimento estará relacionada à efetiva 
implementação deste Artigo.
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3. Encorajam-se fontes multilaterais, regionais e bilaterais de assis-
tência técnica e financeira, bem como capacitação e transferência de 
tecnologia, que ampliem e melhorem, urgentemente, suas atividades 
relacionadas com o mercúrio em apoio às Partes que são países em 
desenvolvimento na implementação desta Convenção, no que diz 
respeito aos recursos financeiros, assistência técnica e transferência 
de tecnologia.

4. As Partes, em suas ações relacionadas a financiamento, deverão 
considerar plenamente as necessidades específicas e circunstâncias 
especiais das Partes que são pequenos Estados insulares em desen-
volvimento ou países de menor desenvolvimento relativo.

5.Fica definido um Mecanismo para a provisão de recursos financei-
ros adequados, previsíveis, e oportunos. Esse mecanismo se designa 
a apoiar as Partes que são países em desenvolvimento e as Partes 
com economias em transição na implementação de suas obrigações 
sob esta Convenção.

6. O Mecanismo deve incluir:
(a) O Fundo Fiduciário do Fundo Global para o Meio Ambiente; e
(b) Um Programa internacional específico para apoiar capacitação e 
assistência técnica.

7.O Fundo Fiduciário do Fundo Global para o Meio Ambiente deverá 
prover recursos financeiros novos, previsíveis, adequados e oportu-
nos, para custear a implementação desta Convenção conforme acor-
dado pela Conferência das Partes. Para os efeitos desta Convenção, 
o Fundo Fiduciário do Fundo Global para o Meio Ambiente deverá 
ser operado sob as orientações da Conferência das Partes, a quem 
prestará contas. A Conferência das Partes deverá prover diretrizes 
sobre estratégias, políticas, prioridades de programas e elegibilidade 
em geral para o acesso e utilização de recursos financeiros. Ademais, 
a Conferência das Partes deverá prover diretrizes sobre uma lista 
indicativa de categorias de atividades que poderão receber apoio do 
Fundo Fiduciário do Fundo Global para o Meio Ambiente. O Fundo 
Fiduciário do Fundo Global para o Meio Ambiente deverá prover 
recursos para atender aos custos adicionais acordados que permitam 
obter benefícios ambientais globais e para os custos totais acordados 
de algumas atividades de apoio.

8. Ao prover recursos para uma atividade, o Fundo Fiduciário do Fun-
do Global para o Meio Ambiente deverá levar em conta o potencial 
de redução de mercúrio da atividade proposta relativa aos custos.

9.Para os efeitos desta Convenção, o Programa referido no parágrafo 
6 (b) será operado sob as orientações da Conferência das Partes, 
a quem prestará contas. A Conferência das Partes deverá, em sua 
primeira reunião, decidir sobre a instituição sede do Programa, que 
será uma entidade existente, e fornecer diretrizes a ela, inclusive 
sobre a duração do Programa. Todas as Partes e outros interessados 
relevantes são convidados a aportar recursos ao Programa, de forma 
voluntária.

10.A Conferência das Partes e as entidades que compõem o Mecanis-
mo devem, na primeira reunião da Conferência das Partes, acordar 
os arranjos que tornarão efetivos os parágrafos acima.
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11.A Conferência das Partes deverá revisar, até sua terceira reunião, 
e posteriormente de forma periódica, o nível de financiamento, as 
orientações dadas pela Conferência das Partes às entidades incum-
bidas de operacionalizar o Mecanismo estabelecido por este Artigo 
e a eficácia de tais entidades, bem como sua capacidade para tratar 
das diferentes necessidades das Partes que são países em desenvol-
vimento e Partes com economias em transição. Deverá também, com 
base nessa revisão, adotar as medidas apropriadas para melhorar a 
eficácia do Mecanismo.

12.Todas as Partes, dentro de suas capacidades, são convidadas 
a contribuir com o Mecanismo. O Mecanismo deverá estimular o 
provimento de recursos de outras fontes, incluindo o setor privado, e 
deverá procurar alavancar tais recursos para as atividades que apoiar.

Artigo 14º Decreto nº 9.470/2018 
(Promulga a Convenção 
de Minamata) art.14

Capacitação, assistência técnica e transferência de tecnologia  

1.As Partes deverão cooperar para prover, dentro de suas respecti-
vas capacidades e de maneira oportuna e adequada, capacitação e 
assistência técnica às Partes que são países em desenvolvimento, 
especialmente as Partes que de menor desenvolvimento relativo ou 
pequenos Estados insulares em desenvolvimento, e Partes que são 
economias em transição, para auxiliá-los na implementação de suas 
obrigações sob esta Convenção.

2.A capacitação e assistência técnica de que tratam o parágrafo 1 e o 
Artigo 13 podem ser entregues por meio de arranjos regionais, sub-
-regionais e nacionais, incluindo centros regionais e sub-regionais já 
existentes, por meio de outros meios multilaterais e bilaterais, e por 
meio de parcerias, incluindo parcerias envolvendo o setor privado. A 
cooperação e coordenação com outros acordos ambientais multilate-
rais na área de químicos e resíduos devem ser estimuladas, a fim de 
aumentar a eficácia da assistência técnica e sua entrega.

3.As Partes que são países desenvolvidos e outras Partes dentro de 
suas capacidades deverão promover e facilitar, apoiadas pelo setor 
privado e outras partes interessadas relevantes, conforme apropria-
do, o desenvolvimento, a transferência e difusão, e o acesso a tecno-
logias alternativas atualizadas e ambientalmente saudáveis para as 
Partes que são países em desenvolvimento, em particular os países 
de menor desenvolvimento relativo e os pequenos Estados insulares 
em desenvolvimento, e as Partes com economias em transição, a 
fortalecer sua capacidade de implementar esta Convenção efetiva-
mente.
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4.A Conferência das Partes deverá, até sua segunda reunião e pos-
teriormente de forma periódica, levando em conta informações e os 
relatórios apresentados pelas Partes, inclusive aqueles apresentados 
conforme o Artigo 21, e as informações enviadas por outras partes 
interessadas:
(a)Considerar informações sobre iniciativas existentes e o progresso 
feito em relação a tecnologias alternativas;
(b)Considerar as necessidades das Partes, especialmente as Partes 
que são países em desenvolvimento, por tecnologias alternativas; e
(c)Identificar os desafios vividos pelas Partes, especialmente as 
Partes que são países em desenvolvimento, com transferência de 
tecnologia.

5.A Conferência das Partes deverá fazer recomendações sobre como 
a criação de capacitação, assistência técnica e transferência de tecno-
logia, de que tratam este Artigo, podem ser melhoradas.

Artigo	15º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.15

Comitê de Implementação e Cumprimento  

1. Fica estabelecido um mecanismo, incluindo um Comitê como 
órgão subsidiário da Conferência das Partes, para promover a 
implementação e examinar o cumprimento de todos os dispositivos 
desta Convenção. O mecanismo, incluindo o Comitê, terá um caráter 
facilitador por natureza, dando atenção especial às respectivas capa-
cidades nacionais e circunstâncias das Partes.

2. O Comitê deverá promover a implementação e examinar o cumpri-
mento de todos os dispositivos desta Convenção. O Comitê examina-
rá questões individuais e sistêmicas de implementação e cumprimen-
to, e fazer recomendações, conforme apropriado, à Conferência das 
Partes.

3. O Comitê será composto por 15 membros, indicados pelas Partes 
e eleitos pela Conferência das Partes, com a devida consideração de 
representação geográfica equitativa com base nas cinco regiões das 
Nações Unidas; os primeiros membros deverão ser eleitos na primei-
ra reunião da Conferência das Partes e, posteriormente, de acordo 
com as regras de procedimento por ela aprovadas de acordo com 
o parágrafo 5; os membros do Comitê terão competência em áreas 
relevantes a esta Convenção e refletirão um equilíbrio apropriado de 
especialização.

4.O Comitê pode considerar questões com base em:
(a)Solicitações por escrito de qualquer Parte a respeito de sua pró-
pria conformidade;
(b)Relatórios nacionais de acordo com o Artigo 21; e
(c)Solicitações da Conferência das Partes.

5.O Comitê deverá elaborar suas regras de procedimento, as quais 
serão sujeitas à aprovação, na segunda reunião da Conferência das 
Partes; a Conferência das Partes poderá adotar termos de referência 
adicionais para o Comitê.
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6.O Comitê deverá envidar todos os esforços para adotar suas 
recomendações por consenso. Caso todos os esforços para chegar a 
um consenso tenham sido exauridos e nenhum consenso alcançado, 
tais recomendações deverão ser adotadas, como último recurso, 
por maioria de três quartos dos membros presentes e votantes, com 
base em um quórum de dois terços dos membros.

Artigo	16º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.16 

Aspectos de Saúde  

1.Encorajam-se as Partes a:
(a)Promover o desenvolvimento e a implementação de estratégias e 
programas para identificar e proteger as populações em situação de 
risco, particularmente as vulneráveis, e que possam incluir adoção 
de diretrizes de saúde, com bases científicas, relativas à exposição ao 
mercúrio e aos compostos de mercúrio, estabelecimento de metas 
para a redução dessa exposição, quando apropriado, e educação 
pública, com a participação dos setores de saúde pública e outros 
setores envolvidos;
(b)Promover o desenvolvimento e a implementação de programas 
educacionais e preventivos, com bases científicas, sobre a exposição 
ocupacional ao mercúrio e aos compostos de mercúrio;
(c)Promover serviços de cuidados com a saúde apropriados para 
a prevenção, tratamento e cuidado para populações afetadas pela 
exposição ao mercúrio e aos compostos de mercúrio; e
(d)Estabelecer e fortalecer, conforme apropriado, as capacidades 
profissionais e institucionais de saúde para a prevenção, diagnóstico, 
tratamento e monitoramento de riscos à saúde relativos à exposição 
ao mercúrio e aos compostos de mercúrio.

2.A Conferência das Partes, ao considerar questões ou atividades 
relacionadas à saúde, deverá:
(a)Consultar e colaborar com a Organização Mundial da Saúde, a 
Organização Internacional do Trabalho e outras organizações intergo-
vernamentais relevantes, conforme apropriado; e
(b)Promover a cooperação e a troca de informações com a Organi-
zação Mundial da Saúde, a Organização Internacional do Trabalho 
e outras organizações intergovernamentais relevantes, conforme 
apropriado.

Artigo	17º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.17

Intercâmbio de Informações  
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1.Cada Parte deverá facilitar o intercâmbio de:
(a)Informações científicas, técnicas, econômicas e legais com relação 
a mercúrio e compostos de mercúrio, inclusive informações toxicoló-
gicas, ecotoxicológicas e de segurança;
(b)Informações sobre a redução ou eliminação da produção, uso, co-
mércio, emissões e liberações de mercúrio e compostos de mercúrio;
(c)Informações sobre alternativas técnica e economicamente viáveis 
para:
(i)Produtos com mercúrio adicionado;
(ii)Processos de manufatura nos quais o mercúrio ou compostos de 
mercúrio sejam usados; e
(iii)Atividades e processos que emitam ou liberem mercúrio ou com-
postos de mercúrio;
inclusive informações sobre riscos à saúde e ao meio ambiente e so-
bre os custos e benefícios econômicos e sociais de tais alternativas; e
(d)Informações epidemiológicas a respeito dos impactos na saúde 
associados à exposição ao mercúrio e aos compostos de mercúrio, 
em estrita cooperação com a Organização Mundial de Saúde e outras 
organizações relevantes, conforme apropriado.

2.As Partes podem trocar as informações de que trata o parágrafo 
1 diretamente, por meio do Secretariado ou em cooperação com 
outras organizações relevantes, incluindo secretarias de convenções 
sobre químicos e resíduos, conforme apropriado.

3.O Secretariado deverá facilitar a cooperação no intercâmbio de 
informações, conforme referidas neste Artigo, bem como com as or-
ganizações relevantes, inclusive as secretarias de acordos ambientais 
multilaterais e outras iniciativas internacionais. Além das informações 
proporcionadas pelas Partes, esta informação deverá incluir infor-
mações de organizações intergovernamentais e não governamentais 
com conhecimento especializado na área de mercúrio, e de institui-
ções nacionais e internacionais com tal conhecimento.

4.Cada Parte deverá designar um ponto focal nacional para o inter-
câmbio de informações sob a égide desta Convenção, inclusive com 
relação ao consentimento das Partes importadoras, de acordo com o 
Artigo 3.

5.Para os efeitos desta Convenção, informações sobre saúde e segu-
rança humana e ambiental não deverão ser tratadas como confiden-
ciais. As Partes que intercambiarem outro tipo de informação, de 
acordo com esta Convenção, deverão proteger quaisquer informa-
ções confidenciais na forma que acordem mutuamente.

Artigo	18º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de	Minamata)	art.18

Informações Públicas, Conscientização, Educação  



532 Análise dos compromissos assumidos pelo Brasil no âmbito da Convenção de Minamata

1.Cada Parte deverá, de acordo com suas capacidades, promover e 
facilitar:
(a)O acesso público a informações disponíveis sobre:
(i)Efeitos do mercúrio e dos compostos de mercúrio à saúde e ao 
meio ambiente;
(ii) Alternativas ao mercúrio e aos compostos de mercúrio;
(iii) Tópicos identificados no parágrafo 1 do Artigo 17;
(iv) Resultados de atividades de pesquisa, desenvolvimento e monito-
ramento, sob a égide do Artigo 19; e
(v)Atividades destinadas a cumprir suas obrigações sob esta Conven-
ção;
(b)Educação, treinamento e conscientização pública relacionados 
aos efeitos da exposição ao mercúrio e aos compostos de mercúrio 
sobre a saúde humana e o meio ambiente em colaboração com 
organizações intergovernamentais e não-governamentais relevantes 
e populações vulneráveis, conforme apropriado.

2.Cada Parte deverá usar os mecanismos existentes ou considerar o 
desenvolvimento de mecanismos, tais como registros de emissões e 
transferência de poluentes, se aplicável, para a coleta e disseminação 
de informações sobre estimativas de quantidades anuais de mercúrio 
e compostos de mercúrio que são emitidas, liberadas ou dispostas 
através das atividades humanas.

Artigo	19º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.19

Pesquisa, desenvolvimento e monitoramento  

1.As Partes deverão empenhar-se para cooperar, levando em consi-
deração suas respectivas circunstâncias e capacidades, no desenvol-
vimento e aperfeiçoamento de:
(a)Inventários de uso, consumo, e emissões antropogênicas no ar e 
liberações antropogênicas na água e solo, de mercúrio e compostos 
de mercúrio;
(b)Modelagem e monitoramento geográfico representativo dos níveis 
de mercúrio e compostos de mercúrio em populações vulneráveis e 
no meio ambiente, incluindo meio biótico como peixes, mamíferos 
marinhos, tartarugas e pássaros, bem como colaboração na coleta e 
troca de amostras apropriadas e relevantes;
(c)Avaliações sobre o impacto do mercúrio e dos compostos de mer-
cúrio sobre a saúde humana e o meio ambiente, além de impactos 
sociais, econômicos, e culturais, especialmente no que diz respeito às 
populações vulneráveis;
(d)Metodologias harmonizadas para atividades realizadas sob a égide 
dos subparágrafos (a), (b) e (c) acima;
(e)Informações sobre o ciclo ambiental, transporte (inclusive trans-
porte de longa distância e deposição), transformação e destino do 
mercúrio e dos compostos de mercúrio em um conjunto de ecos-
sistemas, levando em conta a distinção entre emissões e liberações 
antropogênicas e naturais de mercúrio e a remobilização do mercúrio 
de sua deposição histórica;
(f)Informações sobre comércio e intercâmbio de mercúrio, compos-
tos de mercúrio e produtos com mercúrio adicionado; e
(g)Informações e pesquisa sobre a viabilidade técnica e econômica de 
produtos e processos livres de mercúrio e sobre as melhores técnicas 
disponíveis e melhores práticas ambientais para reduzir e monitorar 
as emissões e liberações de mercúrio e compostos de mercúrio.

Além do projeto MIA, 
houve esparsas iniciati-
vas coordenadas, no âm-
bito do governo federal, 
de pesquisa, desenvol-
vimento e monitora-
mento de uso, consumo, 
emissões e liberações de 
mercúrio no Brasil.
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2.As Partes poderão, conforme apropriado, partir de redes de mo-
nitoramento e programas de pesquisa existentes para conduzir as 
atividades identificadas no parágrafo 1.

 

Artigo	20º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de	Minamata)	art.20

Planos de Implementação  

1.Cada Parte poderá, após avaliação inicial, desenvolver e executar 
um plano de implementação, levando em conta suas circunstân-
cias domésticas, para cumprir com as obrigações desta Convenção. 
Qualquer plano deverá ser transmitido ao Secretariado tão logo seja 
elaborado.

O Brasil não possui Plano 
de Implementação para a 
Convenção de Minamata. 
Houve, a partir de 2013, 
projeto de levantamento 
de emissões de mercúrio 
e marcos legais (PROJETO 
MIA) entre o Ministé-
rio do Meio Ambiente 
e o GEF-Mercúrio. No 
entanto, esse levanta-
mento não resultou em 
política pública concreta 
e unificada em conformi-
dade com os objetivos da 
Convenção de Minamata.

2.Cada Parte poderá revisar e atualizar seu plano de implementação, 
levando em conta suas circunstâncias domésticas e as orientações 
elaboradas pela Conferência das Partes e outras orientações relevan-
tes.

3.As Partes deverão, ao conduzir o trabalho estabelecido pelos 
parágrafos 1 e 2, consultar os interessados nacionais para facilitar 
o desenvolvimento, implementação, revisão e atualização de seus 
planos de implementação.

4.As Partes podem também coordenar planos regionais para facilitar 
a implementação desta Convenção.

Artigo	21º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.21

Apresentação de Relatórios  

1.Cada Parte deverá relatar à Conferência das Partes, por meio do Se-
cretariado, sobre as medidas tomadas para implementar os dispositi-
vos desta Convenção e sobre a eficácia de tais medidas e os possíveis 
desafios no cumprimento de seus objetivos.

O Brasil apresentou 
relatórios nacionais de 
acordo com os termos do 
Artigo 21, vide: https://
www.mercuryconven-
tion.org/en/parties/
reporting

2.Cada Parte deverá incluir em seu relatório as informações requisita-
das nos Artigos 3, 5, 7, 8 e 9 desta Convenção.

3.A Conferência das Partes deverá, em sua primeira reunião, decidir 
sobre a frequência e formato do relatório a ser seguido pelas Partes, 
levando em conta o desejo de coordenar os relatórios com outras 
convenções relevantes sobre químicos e resíduos.

Artigo	22º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.22

Avaliação de Eficácia  

1.A Conferência das Partes deverá avaliar a eficácia desta Conven-
ção, começando no prazo máximo de seis anos após a data de sua 
entrada em vigor e posteriormente em intervalos periódicos a serem 
decididos pela Conferência.

2.Para facilitar a avaliação, a Conferência das Partes deverá, em sua 
primeira reunião, iniciar o estabelecimento de arranjos para provisão 
de dados de monitoramento comparáveis sobre a presença e mo-
vimento de mercúrio e compostos de mercúrio no meio ambiente, 
bem como tendências nos níveis de mercúrio e compostos de mercú-
rio observados em meio biótico e populações vulneráveis.
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3. A avaliação deverá ser conduzida com base em informações cien-
tíficas, ambientais, técnicas, financeiras e econômicas disponíveis, 
incluindo:
(a)Relatórios e outras informações de monitoramento fornecidas à 
Conferência das Partes, de acordo com o parágrafo 2;
(b)Relatórios submetidos de acordo com o Artigo 21;
(c)Informações e recomendações que sejam formuladas de acordo 
com o Artigo 15; e
(d)Relatórios e outras informações relevantes sobre o funcionamento 
dos arranjos de assistência financeiras, transferência de tecnologia, e 
capacitação estabelecidos nesta Convenção.

Artigo	23º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.23 

Conferência das Partes  

1.Fica estabelecida uma Conferência das Partes.

2.A primeira reunião da Conferência das Partes deverá ser convocada 
pelo Diretor Executivo do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente no prazo máximo de um ano após a data da entrada em 
vigor desta Convenção. Posteriormente, reuniões ordinárias deverão 
ser realizadas em intervalos regulares a serem decididos pela Confe-
rência.

3.Reuniões extraordinárias da Conferência das Partes deverão ser 
realizadas quando assim for considerado necessário pela Conferência 
ou mediante solicitação por escrito de qualquer Parte, contanto que, 
dentro de seis meses após este pedido ter sido comunicado às Partes 
pelo Secretariado, ele receba o apoio de pelo menos um terço das 
Partes.

4.A Conferência das Partes deverá, por consenso, acordar e adotar, 
em sua primeira reunião, regras de procedimento e regras financeiras 
para si e quaisquer de seus órgãos subsidiários, bem como dispositi-
vos financeiros para reger o funcionamento do Secretariado.

5.A Conferência das Partes deverá manter sob contínua revisão e ava-
liação a implementação desta Convenção. Desempenhará as funções 
que lhe forem atribuídas por esta Convenção, e para tanto, deverá:
(a)Estabelecer os órgãos subsidiários que considerar necessários para 
a implementação desta Convenção;
(b)Cooperar, quando apropriado, com as organizações internacionais 
e as agências intergovernamentais e não governamentais competen-
tes;
(c)Revisar regularmente todas as informações disponíveis para si e 
para o Secretariado de acordo com o Artigo 21;
(d)Considerar quaisquer recomendações submetidas pelo Comitê de 
Implementação e Cumprimento;
(e)Considerar e conduzir qualquer ação adicional que possa ser re-
querida para a consecução dos objetivos desta Convenção; e
(f)Revisar os Anexos A e B em conformidade com o Artigo 4 e o Artigo 
5.
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6.As Nações Unidas, suas agências especializadas e a Agência Inter-
nacional de Energia Atômica, bem como qualquer Estado que não 
seja Parte desta Convenção, poderão ser representados nas reuni-
ões da Conferência das Partes como observadores. Qualquer órgão 
ou agência, seja nacional ou internacional, governamental ou não 
governamental, que se qualifique nos assuntos descritos por esta 
Convenção e que tenha informado ao Secretariado sobre seu desejo 
de ser representado em uma reunião da Conferência das Partes 
como observador poderá ser admitido, salvo se ao menos um terço 
das Partes apresente objeção. A admissão e participação de obser-
vadores estarão sujeitas às regras de procedimento adotadas pela 
Conferência das Partes.

Artigo	24º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.24 

Secretariado  

1.Fica estabelecido um Secretariado.

2.As funções do Secretariado serão:
(a)Organizar as reuniões da Conferência das Partes e seus órgãos 
subsidiários e prestar-lhes os serviços necessários;
(b)Facilitar a prestação de assistência às Partes, especialmente Partes 
que são países em desenvolvimento e economias em transição, 
quando solicitado, para a implementação desta Convenção;
(c)Coordenar-se, conforme apropriado, com os secretariados de ór-
gãos internacionais relevantes, especialmente de outras Convenções 
sobre químicos e resíduos;
(d)Auxiliar as Partes no intercâmbio de informações relacionadas à 
implementação desta Convenção;
(e)Preparar e disponibilizar às Partes relatórios periódicos com base 
nas informações recebidas de acordo com os Artigos 15 e 21 e outras 
informações disponíveis;
(f)Firmar, sob a orientação geral da Conferência das Partes, arranjos 
administrativos e contratuais que possam ser necessários para o 
desempenho eficaz de suas funções; e
(g)Desempenhar as outras funções de secretariado especificadas 
nesta Convenção e outras funções que sejam determinadas pela 
Conferência das Partes.

3.As funções de secretariado para esta Convenção serão conduzidas 
pelo Diretor Executivo do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente, exceto se a Conferência das Partes, por maioria de três 
quartos das Partes presentes e votantes, decidir atribuir tais funções 
a outra ou outras organizações internacionais.

4.A Conferência das Partes, em consulta com os órgãos internacio-
nais pertinentes, poderá dotar dispositivos para fomentar uma maior 
cooperação e coordenação entre o Secretariado e os secretariados 
de outras Convenções sobre químicos e resíduos. A Conferência das 
Partes, em consulta com outros órgãos internacionais pertinentes, 
poderá prover orientações adicionais sobre este assunto.
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Artigo	25º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.25

Solução de Controvérsias  

1.As Partes deverão buscar a resolução de quaisquer controvérsias 
entre si relativa à interpretação ou aplicação desta Convenção por 
meio de negociação ou outros meios pacíficos de sua própria esco-
lha.

2.Ao ratificar, aceitar, aprovar ou aderir a esta Convenção, ou a qual-
quer momento posterior, uma Parte que não seja uma organização 
regional de integração econômica poderá declarar em um instrumen-
to escrito apresentado ao Depositário que, com relação a qualquer 
controvéria relativa à interpretação ou aplicação desta Convenção, 
tal Parte reconhece, como compulsórios em relação a qualquer Parte 
que aceite a mesma obrigação, um ou ambos os seguintes meios 
para a solução da controvérsia:
(a)Arbitragem de acordo com o procedimento estabelecido na Parte 
I do Anexo E;
(b)Submissão da controvérsia à Corte Internacional de Justiça.

3.Uma Parte que seja uma organização regional de integração eco-
nômica poderá fazer uma declaração com efeitos semelhantes em 
relação à arbitragem, de acordo com o parágrafo 2.

4.Uma declaração feita sob a égide dos parágrafos 2 ou 3 deverá 
permanecer em vigor até sua data de validade, de acordo com seus 
termos ou até três meses depois de notificação por escrito de sua 
revogação tiver sido depositada com o Depositário.

5.A expiração de uma declaração, notificação de revogação, ou nova 
declaração não deve, de forma alguma, afetar os procedimentos pen-
dentes perante um tribunal de arbitragem ou a Corte Internacional 
de Justiça, salvo se a Partes envolvidas na controvérsia concordarem.

6.Caso as partes de uma disputa não tenham aceitado o mesmo 
meio de solução de controvérsia de acordo com os parágrafos 2 ou 
3, e não tenham sido capazes de solucionar sua controvérsia através 
dos meios citados no parágrafo 1 dentro de um prazo de doze meses 
após a notificação de uma das Partes à outra com a qual existe a 
controvérsia, tal controvérsia deverá ser submetida a uma comissão 
de conciliação a pedido de quaisquer das partes da controvérsia. O 
procedimento estabelecido na Parte II do Anexo E deverá ser aplica-
do à conciliação de que trata este Artigo.

Artigo	26º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.26 

Emendas à Convenção  

1.Emendas a esta Convenção poderão ser propostas por qualquer 
Parte.

2.Emendas a esta Convenção deverão ser adotadas em reuniões da 
Conferência das Partes. O texto de qualquer proposta de emenda 
deverá ser comunicado às Partes pelo Secretariado com pelo menos 
seis meses de antecedência antes da reunião específica em que se 
proponha sua adoção. O Secretariado deverá também comunicar a 
proposta de emenda aos signatários desta Convenção e ao Depositá-
rio, a título de informação.
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3.As Partes deverão envidar todos os esforços para chegar a um 
acordo sobre propostas de emendas a esta Convenção por consenso. 
Caso todos os esforços tiverem sido exauridos e nenhum acordo tiver 
sido alcançado, a emenda, como último recurso, será adotada pelo 
voto da maioria de três quartos das Partes presentes e votantes na 
reunião.

4.Uma emenda adotada deverá ser comunicada pelo Depositário a 
todas as Partes para ratificação, aceitação ou aprovação.

5.A ratificação, aceitação ou aprovação de uma emenda deverá 
ser notificada por escrito ao Depositário. Uma emenda adotada de 
acordo com o parágrafo 3 deverá entrar em vigor para as Partes que 
tiverem consentido serem vinculadas a ela até o nonagésimo dia 
após a data de depósito dos instrumentos de ratificação, aceitação 
ou aprovação por pelo menos três quartos das Partes que eram 
Partes à época da adoção da emenda. Posteriormente, a emenda 
deverá entrar em vigor para qualquer outra Parte no nonagésimo dia 
após a data em que essa Parte tiver depositado seu instrumento de 
ratificação, aceite ou aprovação da emenda.

Artigo	27º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.27

Adoção e emenda dos anexos  

1.Anexos a esta Convenção formam parte integral dela e, salvo dispo-
sição expressa em contrário, uma referência a esta Convenção consti-
tui ao mesmo tempo uma referência aos anexos nela constantes.

2.Quaisquer anexos adicionais adotados após a entrada em vigor 
desta Convenção deverão ser restritos a questões procedimentais, 
científicas, técnicas ou administrativas.

3.O seguinte procedimento aplicar-se-á a proposta, adoção e entrada 
em vigor de novos anexos adicionais a esta Convenção:
(a)Anexos adicionais deverão ser propostos e adotados de acordo 
com o procedimento descrito nos parágrafos 1-3 do Artigo 26;
(b)Qualquer Parte que não aceite um anexo adicional deverá 
notificar o Depositário a respeito, por escrito, dentro de um ano a 
partir da data de comunicação pelo Depositário da adoção de tal 
anexo. O Depositário deverá, sem atraso, notificar todas as Partes 
sobre o recebimento dessa notificação. Uma Parte pode, a qualquer 
momento, notificar o Depositário, por escrito, de que retira uma 
notificação prévia de não aceitação em relação a um anexo adicional, 
e esse anexo então entrará em vigor para essa Parte de acordo com o 
subparágrafo (c); e
(c)Ao fim do prazo de um ano da data de comunicação pelo Depositá-
rio sobre a adoção de um anexo adicional, esse anexo deverá entrar 
em vigor para todas as Partes que não tenham submetido notifica-
ções de não aceitação, de acordo com os dispositivos do subparágra-
fo (b).
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4.A proposta, adoção e entrada em vigor de emendas aos anexos a 
esta Convenção estarão sujeitas aos mesmos procedimentos para a 
proposta, adoção e entrada em vigor dos anexos adicionais à Con-
venção, com a exceção de que uma emenda a um anexo não entrará 
em vigor para qualquer Parte que tenha feito uma declaração com 
respeito à emenda de anexos em conformidade com o parágrafo 5 do 
Artigo 30, caso em que qualquer emenda desse tipo entrará em vigor 
para essa Parte no nonagésimo dia após a data do depósito, pelo 
Depositário, de seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação 
ou adesão com respeito a tal emenda.

5.Caso um anexo adicional ou uma emenda a um anexo tenha 
relação com uma emenda a esta Convenção, o anexo adicional ou 
emenda não entrarão em vigor até que entre em vigor a emenda à 
Convenção.

Artigo	28º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de	Minamata)	art.28

Direito a Voto  

1.Cada Parte desta Convenção terá direito a um voto, salvo disposi-
ção expressa no parágrafo 2.

2.Uma organização regional de integração econômica, em questões 
de sua competência, deverá exercer o direito de voto em número 
igual ao de seus Estados-membros que sejam Partes desta Conven-
ção. Tais organizações não deverão exercer seu direito a voto caso 
quaisquer de seus Estados-membros exerça seu direito a voto, e 
vice-versa.

Artigo 29º Decreto nº 9.470/2018 
(Promulga a Convenção 
de Minamata) art.29

Assinatura  

Esta Convenção estará aberta para assinaturas em Kumamoto, Japão, 
por todos os Estados e organizações regionais de integração econô-
mica nos dias 10 e 11 de outubro de 2013, e posteriormente na Sede 
das Nações Unidas em Nova York até 9 de outubro de 2014.

 

Artigo	30º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de	Minamata)	art.30	

Ratificação, aceitação, aprovação ou adesão  

1.Esta Convenção estará sujeita a ratificação, aceitação, ou aprovação 
pelos Estados e organizações regionais de integração econômica. A 
Convenção deverá ser aberta para adesão de Estados e organizações 
regionais de integração econômica a partir do dia seguinte à data 
em que for fechada para assinatura. Instrumentos de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão deverão ser depositados em poder 
do Depositário.
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2.Qualquer organização regional de integração econômica que se 
torne Parte desta Convenção sem que qualquer de seus Estados-
-membros sejam Parte estará sujeita a todas as obrigações desta 
Convenção. Nos casos em que um ou mais Estados-membros sejam 
Parte desta Convenção, a organização e seus Estados-membros de-
verão decidir suas respectivas responsabilidades para o desempenho 
de suas obrigações sob a Convenção. Nesses casos, a organização e 
os Estados-membros não deverão exercer direitos sob a Convenção 
concomitantemente.

3.Em seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, 
uma organização regional de integração econômica deverá declarar 
a extensão de sua competência em relação aos assuntos regidos 
por esta Convenção. Qualquer dessas organizações deverá também 
informar ao Depositário sobre qualquer modificação relevante na 
extensão de sua competência, e este, por sua vez, deverá informar as 
Partes a respeito.

4.Encoraja-se que cada Estado ou organização regional de integração 
econômica transmita ao Secretariado, quando de sua ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão, as informações sobre as medidas a 
serem tomadas para implementação da Convenção.

5.Em seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, 
qualquer Parte poderá declarar que, em relação a ela, qualquer 
emenda a um anexo deverá entrar em vigor apenas após o depósito 
de seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão 
com respeito a tal emenda.

Artigo	31º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.31 

Entrada em vigor  

1.Esta Convenção deverá entrar em vigor no nonagésimo dia após 
a data de depósito do quinquagésimo instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão.

 

2.Para cada Estado ou organização regional de integração econômi-
ca que ratificar, aceitar ou aprovar esta Convenção ou a ela aderir 
depois do depósito do quinquagésimo instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão, a Convenção entrará em vigor 
no nonagésimo dia após o depósito de tal Estado ou organização 
regional de integração econômica de seu instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão.

 

3.Para fins dos parágrafos 1 e 2 acima, quaisquer instrumentos depo-
sitados por uma organização regional de integração econômica não 
deverão ser considerados como adicionais àqueles depositados pelos 
Estados-membros dessa organização.

 

Artigo	32º 	Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art. 32

Reservas  

Nenhuma reserva poderá ser feita a esta Convenção.  
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Artigo	33º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.33 

Denúncia  

1.A qualquer momento após três anos a partir da data de entrada em 
vigor desta Convenção em relação a uma determinada Parte, essa 
Parte poderá denunciar esta Convenção mediante notificação por 
escrito ao Depositário.

 

2.A denúncia terá efeito após um ano a partir da data de recebimen-
to, pelo Depositário, da notificação correspondente ou, posterior-
mente, na data indicada na notificação.

 

Artigo	34º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.34 

Depositário  

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o Depositário desta Con-
venção.

 

Artigo	35º Decreto	nº	9.470/2018	
(Promulga	a	Convenção	
de Minamata) art.35

Autenticidade dos textos  

O original desta Convenção, cujas textos em árabe, chinês, inglês, 
francês, russo e espanhol são igualmente autênticos, será depositado 
em poder do Depositário.
EM TESTEMUNHO DE QUE, os abaixo-assinados, devidamente autori-
zados para tal efeito, firmaram a presente Convenção.
Em Kumamoto, Japão, aos dez dias de outubro de dois mil e treze.

Dentre os 35 artigos da Convenção constata-se que 12 (34%) são texto de regula-
mentação de direito internacional, 8 (23%) correspondem à categoria de que está 
cumprindo com ressalvas, 7 (20%) são referentes aos procedimentos internos do acor-
do, 7 (20%) podem ser categorizados como está cumprindo sem ressalvas e 1 (3%) não 
está cumprindo (Figura 1a).

Ao se analisar os graus de cumprimento por parágrafos e alíneas, verifica-se que 
156 (52%) são procedimentos internos, 49 (16%) correspondem à categoria está cum-
prindo sem ressalvas, 41 (14%) são texto de regulamentação de direito internacional, 
40 (13%) podem ser classificados como está cumprindo com ressalvas, 11 (4%) como 
não está cumprindo e 5 (2%) como está cumprindo, mas requer operacionalização/
regulamentação (Figura 1b).

Destaca-se o não cumprimento do disposto no artigo 7.3 da Convenção. Embora 
tenha apresentado, em 2019, notificação ao Secretariado da Convenção de Minamata, 
indicando que sua Mineração Artesanal em Pequena Escala (MAPE) é mais que in-
significante, o Brasil não implementou um Plano de Ação Nacional (PAN) no prazo 
de três anos após a notificação, como determina a Convenção. Sabe-se, no entanto, 
que há tratativas do governo federal junto ao Fundo Global para o Meio Ambiente 
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(GEF, na sigla em inglês) para a devida elaboração do PAN brasileiro, que poderão ser 
complementadas pelos dados inicialmente levantados no âmbito do Projeto MIA.
Figura 1. Graus de cumprimento dos a) artigos e b) parágrafos e alíneas da Convenção de Minamata 
pelo Brasil.

8.6	CONCLUSÃO
A Convenção de Minamata foi o último grande acordo multilateral de meio am-

biente acordado pela comunidade internacional e apresenta dispositivos fundamen-
tais para a gestão ambientalmente adequada do mercúrio na premissa de proteção da 
natureza e da saúde humana. A partir da sistematização desenvolvida neste estudo, 
podemos concluir que o Brasil tem, em termos gerais, cumprido com a Convenção. A 
exceção mais relevante é a ausência de um Plano de Ação para mineração artesanal de 
pequena escala (MAPE) após o Brasil ter notificado o Secretariado de Minamata               
sobre sua MAPE ser mais que insignificante. O PAN brasileiro terá o potencial de 
aumentar a capacidade do governo federal de controlar o uso de mercúrio nos garim-
pos, e desenvolver políticas públicas que procurem, entre outros, evitar situações de 
contaminação de comunidades indígenas com a substância. 

Há, ademais, dois pontos de atenção que podem reduzir o grau de accountability 
brasileiro junto à Convenção. O primeiro deles é a desmobilização da CONASQ como 
foro de concertação dos posicionamentos brasileiros sobre mercúrio. A CONASQ re-
presentava instrumento transparente e integrador com a sociedade civil fundamental 
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para a formulação de políticas públicas do Estado. O segundo elemento de preocupa-
ção são pautas que possam contradizer a obrigação assumida pelo Brasil de “promo-
ver o desenvolvimento e a implementação de estratégias e programas para identificar 
e proteger as populações em situação de risco, particularmente as vulneráveis, e que 
possam incluir adoção de diretrizes de saúde, com bases científicas, relativas à expo-
sição ao mercúrio e aos compostos de mercúrio, estabelecimento de metas para a re-
dução dessa exposição, quando apropriado, e educação pública, com a participação 
dos setores de saúde pública e outros setores envolvidos”. 
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